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LEI COMPLEMENTAR N.° 060, DE 18 DE JANEIRO DE 2011  

(Institui o Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da 
Educação Básica do Município de Mendano - SP e dá outras providências) 

JOSÉ TORRENTE DIOGO DE FARIAS, Prefeito Municipal de Meridiano, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Meridiano, em sessão extraordinária realizada 
em 17 de janeiro de 2011, aprovou e ele nos termos do Inciso III, do art. 65 da Lei Orgânica 
do Município de Meridiano, sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Seção I 
Do objeto 

Art. 1°. Esta Lei Complementar organiza o quadro vinculado ao Estatuto, Plano de Carreira 
e Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da Educação Básica do Município 
de Meridiano - SP, nos termos dos artigos 205 e 206 da Constituição Federal; do artigo 67 
da Lei Federal n°. 9.394/96, bem como do artigo 40 da Lei Federal 11.494/07 e artigo 6° da 
Lei Federal n° 11.738/08, consoante a Lei Federal n°. 12.014/09, passando a denominar-se 
Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da 
Educação Básica do Município de Meridiano - SP. 

Art. 2°. Aplica-se aos integrantes do quadro dos profissionais do magistério da Educação 
Básica, subsidiariamente, e no que couber às disposições constantes da Lei n°. 16/71, de 07 
de outubro de 1971, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Meridiano, sem prejuízo das normas relativas ao sistema de administração de pessoal da 
Prefeitura do Município de Meridiano-SP. 

§ 1°. Os profissionais da educação básica estão diretamente ligados aos interesses dos 
educandos, com situações peculiares, estabelecendo, assim, ordem e estrutura jurídica 
própria que exigem normas específicas, diferentes das que regem o quadro dos demais 
servidores municipais. 

§ 2°. Consideram-se profissionais da educação básica, para efeitos de aplicação desta Lei 
Complementar, no que concerne à evolução na carreira, os que ocupam cargos públicos de 
provimento efetivo da Rede Municipal de Educação e estejam em efetivo exercício, 
conforme rol disposto no anexo II. 

§ 3°. Consideram-se profissionais da educação básica, para efeito de aplicação desta Lei 
Complementar, no que concerne à valorização funcional para os cargos da classe de 
suporte pedagógico, sendo esses de provimento em comissão, aqueles enunciados no 
anexo II, desta Lei Complementar. 

Art. 3°. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fundamentos: 

- a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
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II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação 
em serviço; 

III - o aproveitamento da formação e das experiências anteriores, em instituições de ensino 
e em outras atividades. 

Seção II 
Dos princípios do ensino público municipal 

Art. 4°. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 5°. O ensino público da Rede Municipal de Educação de Meridiano será ministrado com 
base nos seguintes princípios: 

- igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - gratuidade do ensino público; 

V - valorização dos profissionais da educação, garantidos na forma desta Lei 
Complementar, sem prejuízo das demais legislações aplicáveis, plano e evolução na 
carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

VI - gestão democrática do ensino público; 

VII - garantia de padrão de qualidade; 

VIII - piso salarial profissional, conforme estabelecido em Lei Federal, sem prejuízo do 
disposto na presente Lei; 

IX - gratuidade da Educação Infantil e Ensino Fundamental obrigatório, como direito público 
subjetivo, inclusive aos que a ele não tiveram acesso na idade própria, com oferta de ensino 
noturno regular adequado às condições do educando; 

X - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino. 

Seção III 
Dos objetivos 

Art. 6°. Constituem objetivos do Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração dos 
Profissionais do Magistério da Educação Básica do Município de Meridiano - SP, sem 
prejuízo de demais princípios estatuídos na legislação infraconstitucional, os seguintes: 

- aprimorar a qualidade do ensino público municipal, proporcionando igualdade de 
condições para o acesso e a permanência na escola; 

II - regulamentar a relação funcional do quadro do magistério no âmbito da administração 
pública municipal; 
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III - estabelecer normas que definem e regulamentam as condições e o processo de 
movimentação na carreira, pelo método da evolução funcional e a correspondente evolução 
da remuneração, mediante critérios específicos tais como os dispostos nos anexos desta Lei 
Complementar; 

IV - promover a valorização dos profissionais do magistério de acordo com as necessidades 
e as diretrizes nacionalmente estabelecidas, além da formação continuada. 

Seção IV 
Dos conceitos básicos 

Art. 7°. Para os fins desta Lei Complementar, considera(m)-se: 

- profissionais do magistério da educação básica: professores que exercem funções de 
interação com crianças em situação de ensino/aprendizagem, bem como outros 
profissionais que exercem atividades de suporte pedagógico à docência nas atribuições de 
ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e administrar a educação básica; 

II - docentes: professores no exercício do magistério da educação básica pública municipal; 

III - cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades, instituído no quadro do 
funcionalismo, criado por lei com denominação, requisitos e atribuições específicas, 
podendo ser de provimento efetivo ou comissionado; 

IV - classe: conjunto de cargos da mesma natureza, denominação e função semelhante; 

V - carreira: conjunto de cargos de provimento efetivo por concurso público de provas e 
títulos; 

VI - enquadramento: posicionamento de remuneração, por nível e faixa na linha horizontal, e 
por grau na linha vertical; 

VII - estatuto: conjunto de normas que regulam a relação funcional dos servidores da 
administração pública; 

VIII - função-atividade: conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas ao servidor 
contratado por período determinado; 

IX - plano de carreira: conjunto de normas que definem e regulam as condições e o 
processo de movimentação dos integrantes em uma determinada carreira; 

X - referência: codificação que corresponde ao valor do vencimento base do respectivo 
cargo; 

XI - remuneração: retribuição pecuniária composta de vencimentos e demais vantagens 
pecuniárias; 

XII - vencimento base: retribuição pecuniária básica, fixada em lei, paga mensalmente ao 
servidor público pelo exercício das atribuições inerentes ao cargo; 

XIII - avaliação de desempenho funcional: ferramenta de diagnóstico do desempenho 
funcional do servidor, utilizada no período probatório e para fins de evolução funcional pela 
via não acadêmica; 
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XIV - rede municipal de educação: o conjunto de unidades escolares e órgãos afins que 
realizam atividades relacionadas à educação, sob a gestão da Diretoria Municipal de 
Educação. 

CAPÍTULO II 
Da Estrutura Organizacional da Diretoria de Educação do Município 

Seção I 
Das finalidades e competências da diretoria de educação 

Art. 8°. A Diretoria de Educação do Município de Meridiano tem a finalidade de desenvolver 
políticas educacionais que levem em conta os seguintes objetivos: 

I - a elaboração de planos e programas de educação bem como a coordenação de sua 
implantação, incluindo processos avaliativos, com foco na aprendizagem dos alunos; 

II - promover estudos, pesquisas e outros trabalhos que visem aprimorar o sistema 
educacional à realidade social dos seus educandos; 

III - o desenvolvimento de programas de orientação pedagógica, objetivando aperfeiçoar o 
profissional do magistério dentre as diversas etapas e modalidades pertinentes ao 
município, buscando aprimorar a qualidade do ensino; 

IV - o desenvolvimento de programas e projetos de combate à evasão e a todas as causas 
de baixo rendimento dos alunos; 

V - zelar pela manutenção dos estabelecimentos municipais de ensino; 

VI - zelar pela transparência, controle e fiscalização da aplicação dos recursos destinados à 
educação no município. 

Parágrafo Único. Além das finalidades da Diretoria de Educação mencionadas no artigo 
antecedente, esse órgão conta também com as seguintes competências: 

- assegurar o cumprimento dos dispositivos legais referentes à política pública de 
educação municipal; 

II - estabelecer mecanismos que garantam o acesso, a permanência e o sucesso escolar 
dos alunos; 

III - desenvolver parcerias com a União, Estado, Organizações Não Governamentais e 
instituições privadas, na forma da Lei, para o desenvolvimento da educação municipal; 

IV - elaborar projetos para a viabilização de recursos financeiros junto aos Governos Federal 
e Estadual; 

V - administrar os planos e ou sistemas articulados pelos Governos Federal e Estadual, 
garantindo a consecução de projetos e ou programas voltados ao desenvolvimento da 
qualidade da Educação Básica; 

VI - gerenciar de forma contínua e democrática o Estatuto, Plano de Carreira e 
Remuneração dos Profissionais do Magistério; 
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VII - implementar, controlar e avaliar as ações e metas do Plano Municipal de Educação de 
Meridiano, com a participação da comunidade escolar, através de reuniões ou conferências 
municipais de educação; 

VIII - promover a gestão participativa e democrática da alimentação escolar; 

IX - promover a gestão participativa e democrática das unidades escolares; 

X - planejar, em articulação com o Conselho Municipal de Educação, as diretrizes 
fundamentais da política municipal de educação e responder pela sua implementação; 

XI - gerenciar o Sistema Municipal de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério; 

XII - garantir o acesso e a permanência dos alunos com necessidades educacionais 
especiais nas salas comuns do ensino regular e assegurar o atendimento especializado 
quando necessário; 

XIII - monitorar, avaliar, permanentemente, os indicadores educacionais e divulga-los junto a 
comunidade escolar. 

Seção II 
Das competências das unidades escolares 

Art. 9°. Compete a cada unidade escolar da rede municipal de educação de Meridiano, em 
conjunto com a Diretoria de Educação, executar as seguintes ações: 

- elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas aula estabelecidas; 

IV - participar ativamente das reuniões da Diretoria de Educação do Município; 

V - zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

VI - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VII - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a escola; 

VIII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução de sua proposta pedagógica; 

IX - apoiar o trabalho das Associações de Pais e Mestres (APM); 

X - Acompanhamento e apoio às ações dos Conselhos: 

a) Conselho de Escola; 

b) Conselho de Classe; 
c) Conselho Municipal de Educação; 

d) Conselho do FUNDEB; 
e) Conselho de Alimentação Escolar. 

Seção III 
Da estrutura organizacional da diretoria de educação 
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Art. 10. A Estrutura Organizacional da Diretoria de Educação do Município de Meridiano é 
constituída por departamentos e setores, conforme enumeração taxativa que segue: 

- Departamento de Educação Básica: 

a) Setor de Educação Infantil; 
b) Setor de Ensino Fundamental. 

II - Departamento de Transporte Escolar. 

III - Departamento de Alimentação Escolar. 

Art. 11. A rede municipal de educação do município de Meridiano, conta com os seguintes 
níveis e modalidades de ensino: 

I - Níveis de Ensino da Educação Básica: 

a) Educação Infantil; creche, atendimento de crianças de até três anos de idade e pré-
escola, atendimento de crianças de quatro e cinco anos de idade; 
b) Ensino Fundamental do 1° ao 5° ano. 

II - Modalidades de Ensino da Educação Básica: 

a) Educação de Jovens e Adultos; 
b) Educação Especial. 

Parágrafo Único: A relação das unidades escolares da rede municipal de educação está 
mencionada na tabela constante do anexo V desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO III 
Do Quadro 

Seção I 
Da composição 

Art. 12. O quadro dos profissionais do magistério é composto por cargos efetivos e 
comissionados, conforme o anexo I. 

Seção II 
Do campo de atuação 

Art. 13. Os integrantes da Classe de Docentes exercerão suas atividades na seguinte 
conformidade: 

Classe de Docentes: 

I - Cargo: Professor de Educação Infantil 

a) exercício da docência em regência de classes na educação infantil. 

II - Cargo: Professor de Educação Básica I - PEB I: 

a) exercício da docência em regência de classes do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental. 

Classe de Suporte Pedagógico: 

III - Cargo: Diretor de Escola: 
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a) Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF); 

b) Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs). 

IV - Cargo: Vice Diretor: 

a) nas unidades escolares de responsabilidade do diretor de escola. 

V - Cargo: Coordenador Pedagógico: 

a) na educação infantil; 

b) no ensino fundamental. 

Parágrafo Único. Os integrantes da classe de docentes e classe de suporte pedagógico, 
conforme especificação constante desta Lei Complementar, desempenharão suas funções 
no campo de atuação acima identificado nos termos do anexo II. 

CAPÍTULO IV 
Do Provimento 

Seção I 
Dos requisitos 

Art. 14. Os requisitos mínimos para provimento dos cargos dos profissionais do magistério 
público municipal estão estabelecidos nas tabelas constantes do anexo II, integrante desta 
Lei Complementar. 

Seção II 
Do provimento 

Art. 15. O provimento dos cargos dos profissionais do magistério será feito mediante ato do 
Poder Executivo Municipal através de nomeação em caráter efetivo para os aprovados em 
concurso público de provas e títulos, quando se tratar de cargo de carreira. 

Art. 16. São requisitos básicos para investidura nos cargos efetivos do magistério público 
municipal: 

I - prévia aprovação em concurso público de provas e títulos; 
II - nacionalidade brasileira; 
III - gozo dos direitos políticos; 
IV - quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
V - nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, conforme os requisitos expostos 
no Anexo II; 
VI - idade mínima de dezoito anos; 
VII - aptidão física e mental, comprovada por perícia médica oficial. 

Art. 17. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 
estabelecidos em lei. 

Art. 18. A investidura em cargo público ocorrerá com a posse, observadas as demais 
disposições contidas na Lei n° 16/71, de 07 de outubro de 1971. 

Seção III 
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Do concurso público e do processo seletivo 

Art. 19. A nomeação para os cargos efetivos abrangidos por esta Lei Complementar far-se-á 
através de concurso público de provas e títulos, conforme o anexo II, e a contratação 
temporária será precedida de processo seletivo de provas e títulos. 

Parágrafo Único. Os títulos serão definidos nos termos do edital que rege o certame, bem 
como estabelecida a pontuação específica, pautada nos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, razoabilidade, publicidade, moralidade, isonomia e eficiência, 
sob pena de ser declarada nula a regra editalícia irregular. 

Art. 20. O prazo de validade dos concursos públicos será de 02 (dois) anos, prorrogável 
uma vez por igual período, de acordo com o interesse da administração e os processos 
seletivos terão validade de 01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação por igual período 
de acordo com o interesse, onde ambos os prazos serão contados a partir da data de sua 
homologação. 

Art. 21. Os concursos públicos e os processos seletivos serão realizados com a participação 
obrigatória do Diretor Municipal de Educação, por Comissão Especial nomeada pelo Prefeito 
Municipal, ou por intermédio de pessoa jurídica legalmente constituída. 

Art. 22. Os concursos públicos e os processos seletivos reger-se-ão por editais que 
estabelecerão, no mínimo: 

I - a modalidade; 

II - os requisitos para o provimento do cargo conforme o anexo II; 

III - o tipo e conteúdo das provas e a natureza dos títulos; 

IV - os critérios de aprovação e classificação; 

V - o prazo de validade do concurso; 

VI - bibliografia; 

VII - quantidade de cargos e vagas a serem oferecidos para o provimento. 

Art. 23. Os editais de concurso e o processo seletivo a serem publicados, a partir da 
vigência desta lei complementar, conterão os elementos necessários ao conhecimento do 
que nela se contém, sob pena de nulidade. 

CAPÍTULO V 

Do Processo Anual de Atribuições de Classes e ou Aulas 

Art. 24. Para o processo anual de atribuições de classes e/ou aulas será publicado Edital na 
segunda semana do mês de dezembro do ano letivo anterior em que se deseja realizar a 
atribuição aos profissionais efetivos do magistério, regendo-se conforme as disposições 
deste capítulo, regulamentadas no que couber por ato do poder executivo municipal. 

Art. 25. É de incumbência e responsabilidade do Diretor de Escola a elaboração e 
consecução do processo anual de Atribuição de Classes e/ou Aulas, segundo os critérios do 
art. 27 desta Lei Complementar. 

Art. 26. Cabe ao Diretor de Escola a realização da atribuição aos titulares de cargo, 
compatibilizando as cargas horárias das classes, bem como aos horários de funcionamento 
das unidades escolares, com as respectivas jornadas de trabalho, inclusive na situação de 
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acumulação de cargos públicos, desde que com legitimidade e sem detrimento aos demais 
docentes. 

Art. 27. A atribuição de classes e ou aulas deverá obedecer rigorosamente a lista de 
classificação dos profissionais do magistério, devendo o Poder Executivo Municipal 
regulamentar no que for pertinente o disposto neste Capítulo. 

Art. 28. Consideram-se classes a serem atribuídas no âmbito da Rede Municipal de 
Educação as seguintes: 

- Classe: Berçário I: formada por crianças de 0 a 11 meses; 

II - Classe: Berçário II - formada por crianças de 01 ano a 01 ano e 11 meses; 

III - Classe: Maternal I - formada por crianças de 02 anos a 02 anos e 11 meses; 

IV - Classe: Maternal II - formada por crianças de 03 anos a 03 anos e 11 meses; 

V - Classe: Pré I - formada por crianças de 04 anos, completos ou a completar de acordo 
com a legislação vigente; 

VI - Classe: Pré II - formada por crianças de 05 anos, completos ou a completar de acordo 
com a legislação vigente; 

VII - Classe: 1° ano do Ensino Fundamental - formada por crianças de 06 anos, completos 
ou a completar de acordo com a legislação vigente; 

VIII - Classe: 2° ano do Ensino Fundamental - formada por crianças de 07 anos, completos 
ou a completar de acordo com a legislação vigente; 

IX - Classe: 3° ano do Ensino Fundamental - formada por crianças de 08 anos, completos ou 
a completar de acordo com a legislação vigente; 

X - Classe: 4° ano do Ensino Fundamental - formada por crianças de 09 anos, completos ou 
a completar de acordo com a legislação vigente; 

XI - Classe: 5° ano do Ensino Fundamental - formada por crianças de 10 anos, completos ou 
a completar de acordo com a legislação vigente. 

XII - Classe Multisseriada - EJA - Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental - 
Ciclo - I) - formada por jovens e adultos com idade definida de acordo com a legislação; 

XIII - Sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) - atender aos alunos com 
necessidades educacionais especiais, e alunos com dificuldades de aprendizagem. 

Art. 29. O Diretor de Escola deverá convocar por escrito, em prazo razoável, os docentes da 
unidade escolar, inclusive os afastados a qualquer título, a fim de proceder suas inscrições 
para o processo anual de atribuição, no momento em que poderão manifestar-se no sentido 
de exercer a função em outro ente, desde que haja a prévia formalização de convênio. 

Art. 30. A classificação observará o seguinte: 
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- Tempo de serviço no magistério público municipal, por dia trabalhado como professor, 
contados até 30 de julho  de cada ano letivo, obedecendo-se ao seguinte: 

a) na função exercida: 0,001 ponto; 
b) no cargo efetivo: 0,005 pontos. 

II - Títulos: 

a) diploma de curso de nível superior em Pedagogia, 04 pontos; 

b) diploma de curso de nível superior na área da educação, 03 pontos; 

c) diploma de curso de pós-graduação, especialização latu sensu na área da educação, 05 
pontos por curso correlato a sua função, até o limite de 03 cursos; 

d) diploma de curso de mestrado na área da educação, 06 pontos por curso correlato a sua 
função; 

e) diploma de curso de doutorado na área da educação, 07 pontos por curso correlato a sua 
função. 

f) cursos de formação continuada promovidos pelo Poder Público Federal, Estadual e/ou 
Municipal, para o desempenho de suas funções como docente, 0,5 ponto (cinco décimos), 
por curso a partir de 20 horas, até o limite de 05 cursos, considerados os realizados nos 
últimos 05 anos. 

Parágrafo único. Em caso de empate na classificação será utilizado primeiramente o 
critério de maior idade em seguida o critério de maior número de filhos. 

Art. 31. A atribuição de classes e ou aulas obedecerá a jornada de trabalho docente 
estabelecida nos termos do anexo IV desta Lei Complementar. 

Art. 32. A Diretoria Municipal de Educação tem a incumbência de organizar, manter e 
desenvolver em seu Sistema de Ensino, políticas e planos educacionais integrados a União, 
Estado e Municípios, com vistas a proporcionar o intercambio entre diversos sistemas, 
proporcionando ao profissional do magistério a vivência com outras realidades laborais 
como forma de aprimoramento profissional. 

Art. 33. A Diretoria Municipal de Educação regulamentará a recepção de profissionais do 
magistério de outras redes públicas, através de cessão temporária de pessoal e permuta, 
mediante prévia formalização de convênio. 

Art. 34. A aludida cessão temporária de pessoal ocorrerá ainda quando houver interesse 
das partes, coincidência de cargos e existência de vagas, assegurado aos profissionais 
efetivos do magistério da rede municipal de educação, prioridade na atribuição de classes e 
ou aulas. 

CAPÍTULO VI 
Da Substituição 

Art. 35. Observados os requisitos legais, haverá substituição durante a ausência, 
afastamento e ou impedimento dos profissionais do magistério. 
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Art. 36. A substituição por período igual ou inferior a 15 dias, em caráter eventual, sempre 
que possível será efetuada por docentes de cargos de provimento efetivo conforme exposto 
no artigo anterior, e na inexistência destes, poderá ser atribuída temporariamente a 
profissionais do magistério que estejam atuando na rede, como ocupantes de função 
docente ou através de admissão temporária a classificados em processo seletivo. 

Art. 37. O profissional do magistério substituto nos termos deste capítulo, perceberá a 
remuneração de acordo com a jornada que efetivamente lhe for atribuída, vinculando-se ao 
cumprimento de HTPC e HTPL nos termos do anexo IV, desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO VII 
Da Jornada de Trabalho da Classe de Docentes e Classe 

de Suporte Pedagógico 

Art. 38. Os integrantes da classe de docentes e classe de suporte pedagógico estão sujeitos 
a carga horária semanal de acordo com o disposto no anexo IV. 

Art. 39. Para efeitos do cômputo da jornada de trabalho dos profissionais do magistério, 
entende-se por hora aula o período de 60 minutos. 

Art. 40. A hora atividade consiste no tempo de trabalho remunerado, que é realizada na 
escola, denominada "HTPC", bem como realizado fora da escola, ou seja, de forma livre, 
também denominada HTPL, que fazem parte da jornada de trabalho dos cargos dos 
profissionais do magistério em quantidade especificada no anexo IV. 

Art. 41. As horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para reuniões e 
outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo 
estabelecimento de ensino. 

Art. 42. As horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente destinam-
se à preparação de aulas e à avaliação de trabalhos dos alunos. 

Art. 43. Os cargos de suporte pedagógico serão exercidos com jornada composta por 40 
(quarenta) horas semanais, destinadas ao cumprimento de suas atividades específicas. 

Art. 44. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por função docente o conjunto 
de atribuições e responsabilidades conferidas ao profissional do magistério contratado por 
prazo determinado, aos quais não se aplicam a jornada de trabalho previstas nesta Lei 
Complementar, onde deverão ser retribuídos conforme a carga horária que efetivamente 
vierem a cumprir. 

CAPÍTULO VIII 
Da Carga Suplementar de Trabalho Docente 

Art. 45. Os docentes sujeitos às jornadas previstas no capítulo anterior não poderão exercer 
carga suplementar de trabalho que ultrapasse o limite de 60 (sessenta) horas semanais, 
entendendo-se como tal limite a somatória da jornada do cargo que efetivamente ocupe com 
a carga suplementar que lhe for atribuída. 

Art. 46. Entende-se por carga suplementar de trabalho o número de horas prestadas pelo 
docente, além daquelas fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito. 
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Art. 47. As horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho são constituídas de 
horas em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de 
trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente. 

CAPÍTULO IX 

Da Acumulação Remunerada para a Classe de Docentes e Classe de Suporte 
Pedagógico 

Art. 48. É permitida a acumulação remunerada de dois cargos públicos de professor, bem 

como a de um cargo de professor com outro técnico ou científico, desde que haja 

compatibilidade de horários. 

Art. 49. A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público. 

Art. 50. Compete a direção das unidades escolares a fiscalização permanente sobre 

acumulações ilícitas, devendo, ao detectá-las, comunicar a Diretoria de Educação, que a 

encaminhará ao Chefe do Poder Executivo para providenciar imediatamente a instauração 

de Processo Administrativo Disciplinar. 

Parágrafo Único. Qualquer pessoa poderá denunciar, por escrito, a existência de 

servidores públicos municipais que acumulem cargos e ou funções ilicitamente, desde que o 

faça de modo a possibilitar a apuração dos fatos. 

Art. 51. Verificada, em Processo Administrativo Disciplinar, acumulação ilícita e provada a 

boa-fé, o servidor optará por um dos cargos ou funções, não ficando obrigado a restituir ao 

erário público a quantia que houver percebido durante o período de acumulação vedada. 

Parágrafo Único. Provada a má-fé, o servidor perderá os cargos ou funções acumulados 

ilicitamente, sendo obrigado a devolver ao erário municipal as quantias remuneratórias 

percebidas indevidamente durante o período de acumulação, com correção monetária. 

Art. 52. Na hipótese de acúmulo de dois cargos de professor, no Município, a carga horária 
total deverá obedecer o disposto no artigo seguinte e na hipótese de acúmulo de dois 
cargos de professor, sendo um cargo no Município e outro cargo em outra esfera, a 
acumulação poderá ser de até 64 (sessenta e quatro) horas/aulas semanais. 

Art. 53. A acumulação de cargo será permitida nos termos do artigo 37, XVI, da Constituição 
Federal, obedecendo-se ainda, aos seguintes critérios: 

- no mínimo 10 (dez) minutos de intervalo quando o profissional do magistério atuar em 
unidades escolares dentro do município; 

II - no mínimo 40 (quarenta) minutos de intervalo quando a distância entre uma e outra 
unidade escolar fora do município for de aproximadamente 30 (trinta) quilômetros; 
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III - no mínimo 55 (cinqüenta e cinco) minutos de intervalo quando a distância entre uma e 
outra unidade escolar fora do Município for de aproximadamente 45 (quarenta e cinco) 
quilômetros; 

IV - em municípios diversos, quando houver distância superior a 45 (quarenta e cinco) 
quilômetros do município de Meridiano, deverá haver 60 (sessenta) minutos de intervalo 
entre o término de uma atividade e início da outra. 

Art. 54. A Classe de Suporte Pedagógico, na hipótese de acumulação de cargo de outra 
esfera, a carga horária não poderá ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas 
semanais, observando-se ainda demais normas constantes neste capítulo. 

CAPÍTULO X 

Da Evolução Funcional dos Profissionais do Magistério de Carreira 

Art. 55. A evolução funcional é a passagem do integrante do quadro dos profissionais do 
magistério para nível de formação, faixa e grau retribuitório superior da respectiva classe, 
mediante a avaliação de indicadores de tempo de serviço no cargo do magistério, titulação 
acadêmica e formação continuada. 

Parágrafo Único. Excepcionalmente ao profissional que estiver readaptado no cargo do 
magistério, serão conferidos todos os direitos inerentes a evolução funcional constante 
desta Lei Complementar. 

Art. 56. Os Integrantes da carreira dos profissionais do magistério poderão passar para nível 
de formação, faixa e grau superior da respectiva classe através dos seguintes critérios: 

- via acadêmica, consideradas as habilitações obtidas pelo profissional, mudará o nível de 
formação, evolução vertical; em níveis progressivos de I a IV, de acordo com a titulação 
acadêmica. 

II - por tempo de serviço no cargo do magistério público municipal, mudará o grau, evolução 
horizontal; 

III - por formação continuada, mediante a participação em cursos com jornada mínima de 16 
horas e reconhecidos, mudará de faixa dentro do nível de formação, evolução vertical. 

Seção I 

Da evolução via acadêmica 

Art. 57. A evolução funcional via acadêmica tem por objetivo reconhecer a formação do 
profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como um dos fatores relevantes 
para a melhoria de seu desempenho e para o aprimoramento da qualidade do ensino 
público municipal. 

Art. 58. Fica assegurada a evolução funcional pela via acadêmica, por enquadramento no 
nível de formação, em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, dispensados 
quaisquer interstícios, desde que o título não seja pré-requisito para o cargo, nem esteja 
abaixo deste cargo, na seguinte conformidade: 

§ 1°. - Será enquadrado no mesmo número de faixa a que estava, mas dentro do nível de 
formação da titulação utilizada para a evolução via acadêmica, nos termos das tabelas do 
anexo VI, desta Lei Complementar, vedada a redução do grau: 
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- mediante apresentação do curso correspondente ao requisito do cargo será enquadrado 
automaticamente no nível I de formação de graduação; 

II - mediante curso de pós-graduação, lato sensu, na área da educação, com duração 
mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, realizado por instituição de ensino de nível 
superior, oficial ou credenciada conforme legislação, será enquadrado, automaticamente, no 
nível II de formação de pós-graduação; 

III - mediante apresentação do título de mestre na área da educação será enquadrado, 
automaticamente, no nível III de formação de mestrado e; 

IV - mediante a apresentação do título de doutor na área da educação será enquadrado, 
automaticamente, no nível IV de formação de doutorado. 

§ 2°. - Os diplomas, certificados ou títulos previstos neste artigo serão considerados uma 
única vez, vedada sua acumulação. 

§ 3°. - Poderá ser utilizado até 03 cursos de graduação, previsto no inciso I do § 1° deste 
artigo, o que permitirá a evolução funcional vertical na faixa subsequente dentro da mesma 
formação, por enquadramento automático, representando o percentual das respectivas 
quantidades de cursos, 5% (1°. curso - 02 faixas), 5% (2°. Curso - 02 faixas) e 2,5% (3°. 
Curso - 01 faixa), sobre o vencimento percebido no momento anterior ao enquadramento 
automático, desde que os mesmos sejam na área da educação. 

§ 4°. - Poderá ser utilizado até 03 cursos de pós-graduação lato sensu, previsto no inciso II 
do § 1° deste artigo, o que permitirá a evolução funcional vertical na faixa subseqüente 
dentro da mesma formação, por enquadramento automático, representando o percentual 
das respectivas quantidades de cursos, 12% (1° curso), 2,5% (2°. curso) e 2,5% (3°. curso), 
sobre o vencimento percebido no momento anterior ao enquadramento automático, desde 
que os mesmos sejam na área da educação. 

§ 5°. - Na mudança entre o nível de pós-graduação lato sensu para a pós-graduação strictu 
sensu (mestrado) corresponderá ao acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento 
básico percebido pelos profissionais do magistério no momento do enquadramento. 

§ 6°. - Na mudança entre o nível de pós-graduação strictu sensu (mestrado) para a pós-
graduação strictu sensu (doutorado), corresponderá ao acréscimo de 45% (quarenta e cinco 
por cento) sobre o vencimento básico percebido pelos profissionais do magistério no 
momento do enquadramento. 

§ 7°. - A Evolução por nível de formação de cada cargo, entre cada classe, limitar-se-á nos 
níveis de formação contidos na tabela elaborada para o respectivo cargo, constante dos 
anexos integrantes desta Lei Complementar. 

Seção II 
Da evolução por tempo de serviço no cargo do magistério 

Art. 59. Fica estabelecido como mecanismo de evolução na carreira com base no tempo de 
serviço, o cumprimento de interstícios mínimos de 03 (três) anos, computado sempre o 
tempo de efetivo exercício no cargo em que estiver atualmente ocupando, desde que seja 
de provimento efetivo. 

§ 1°. Se aplica o disposto no caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no artigo 146 da 
Lei n°. 16/71, de 07 de outubro de 1971, que trata do adicional por tempo de serviço, que 
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será calculado de forma apartada dos vencimentos constantes da planilha básica de 
evolução funcional. 

§ 2°. A contagem do período de interstícios trienais dar-se-á a partir do término do período 
probatório, conforme o Grau A constante das planilhas dos respectivos cargos. 

Art. 60. O profissional do magistério mudará de grau, evolução horizontal, com base nos 
seguintes critérios para evolução funcional por tempo de serviço: 

- no grau A se estiver com até 03 anos de serviço; 

II - no grau B se estiver com 06 anos de serviço; 

III - no grau C se estiver com 09 anos de serviço; 

IV - no grau D se estiver com 12 anos de serviço; 

V - no grau E se estiver com 15 anos de serviço; 

VI - no grau F se estiver com 18 anos de serviço; 

VII - no grau G se estiver com 21 anos de serviço; 

VIII - no grau H se estiver com 24 anos de serviço; 

IX - no grau I se estiver com 27 anos de serviço; 

X - no grau J se estiver com 30 anos de serviço. 

§ 1°. - O grau corresponde a evolução funcional dentro do grau de referência, evolução 
horizontal. 

§ 2°. - Entre a evolução do grau A e o grau B, corresponderá a porcentagem de 5% (cinco 
por cento), e nos graus seguintes (C a J), corresponderá a porcentagem de 3% (três por 
cento) aplicados sobre o vencimento base do grau imediatamente anterior constante das 
tabelas anexas desta Lei Complementar. 

§ 3°. - A Evolução funcional de que trata este artigo limitar-se-á ao tempo de efetivo 
exercício no cargo do magistério. 

Art. 61. Na contagem do tempo considerado para efeito da evolução funcional, serão 
descontados os períodos em que o servidor estiver: 

- afastado em desvio de função ou exercício de atividade alheia à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino; 

II - em prestação de serviços em órgãos estranhos à administração municipal direta ou 
indireta; 

III - afastado por licença para tratamento de saúde em pessoa da família, quando esta 
exceder a 01 (um) mês; 

IV - faltas injustificadas. 

Art. 62. Perderá o direito à evolução funcional por tempo de serviço no cargo do magistério, 
reiniciando a contagem no grau imediatamente anterior, o servidor do quadro dos 
profissionais do magistério público municipal que tiver: 
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- sofrido punição disciplinar, assegurada ampla defesa e contraditório, durante o interstício 
da contagem do tempo efetivo de serviço; 

II - faltado injustificadamente (01) uma vez durante o interstício da contagem do tempo 
efetivo de serviço, entendendo-se por falta justificada aquela que seja devidamente 
comprovada mediante documentos, passível de indeferimento, não podendo exceder a 10 
(anuais), sem prejuízo da falta abonada conforme disposto no artigo 90, §4° da Lei n°. 16/71, 
de 07 de outubro de 1971. 

III - afastado por licença para tratamento de saúde por mais de 120 (cento e vinte) dias 
durante o interstício da contagem do tempo efetivo de serviço; 

IV - afastado por licença para tratamento de saúde de pessoa da família a partir de 60 
(sessenta) dias durante o interstício da contagem do tempo efetivo de serviço; 

V - afastado para tratar de assuntos particulares. 

Parágrafo Único. Nos casos previstos nos incisos antecedentes, não haverá progressão 
funcional por tempo de serviço, ficando vedada a conseqüente evolução, devendo a 
contagem ser reiniciada no grau em que atualmente se encontra. 

Seção III 
Da evolução por formação continuada 

Art. 63. A evolução funcional por formação continuada tem por finalidade reconhecer a 
dedicação do profissional do magistério, em estar sempre se atualizando, aprimorando e 
reciclando seus conhecimentos, com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem e será realizada sempre depois do enquadramento por titulação acadêmica, 
sendo válidos para fins do citado enquadramento, os cursos realizados no período de 10 
(dez) anos anteriores da vigência desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único. Os cursos de formação continuada somente terão validade, quando 
organizados e ministrados por instituições educacionais legalmente reconhecidas e aqueles 
elaborados e ou reconhecidos pela Diretoria de Educação Municipal, consoante ato do 
Poder Executivo. 

Art. 64. Cada faixa constante dos anexos das tabelas de evolução funcional desta Lei 
Complementar, indica a quantidade de 120 horas de formação continuada a serem 
cumpridas pelo profissional, que implica a adição do percentual de 2,5% sobre o vencimento 
anteriormente percebido. 

§ 1°. - Caso o servidor cumpra carga horária superior a 120 horas, de forma à preencher 
faixas subseqüentes, deverá proceder de forma a possibilitar o respectivo cômputo, 
protocolizando junto à repartição competente o requerimento instruído com as cópias 
comprobatórias da realização da mesma, fazendo jus à evolução dentro da respectiva faixa. 

§ 2°. - Na mudança de faixa, dentro do mesmo nível de formação, corresponderá ao 
acréscimo de 2,5% sobre o vencimento básico percebido no momento do enquadramento a 
título de evolução por formação continuada. 
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§ 3°. - O profissional do magistério que atender ao disposto neste artigo passará da faixa 
que estiver para a faixa imediatamente posterior, dentro do respectivo nível de formação. 

Art. 65. A Municipalidade expedirá normas complementares visando atender ao disposto 
nesta seção. 

CAPÍTULO XI 

Da Valorização dos Profissionais do Magistério de Provimento em Comissão 

Art. 66. O profissional do magistério que ocupa cargo de provimento em comissão, conta 
com os critérios de valorização profissional, conforme disposto nas tabelas do anexo VII. 

Art. 67. Os Integrantes dos profissionais do magistério comissionados poderão passar para 
nível de titulação acadêmica e faixa de formação continuada da respectiva classe através 
dos seguintes critérios: 

- via acadêmica, consideradas as habilitações obtidas pelo profissional, mudará o nível de 
formação, evolução vertical; em níveis progressivos de I a IV, de acordo com a titulação 
acadêmica. 

II - por formação continuada, mediante a participação em cursos com jornada mínima de 16 
horas e reconhecidos, mudará de faixa dentro do nível de formação, evolução horizontal. 

Seção I 
Da valorização acadêmica 

Art. 68. Fica assegurada a valorização pela via acadêmica aos profissionais do magistério 
comissionados, por enquadramento no nível de formação, em níveis retribuitórios superiores 
da respectiva classe, dispensados quaisquer interstícios, desde que o título não seja pré-
requisito para o cargo, na seguinte conformidade: 

§ 1°. - Será enquadrado no mesmo número de faixa a que estava, mas dentro do nível de 
formação da titulação utilizada para a evolução via acadêmica, nos termos das tabelas dos 
anexos VII desta Lei Complementar: 

- mediante apresentação de diploma do curso superior de graduação correspondente ao 
requisito do cargo será enquadrado automaticamente no nível I de formação de graduação; 

II - mediante apresentação de diploma do curso de pós-graduação, lato sensu, na área de 
atuação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, realizado por instituição 
de ensino de nível superior, oficial ou credenciada conforme legislação, será enquadrado, 
automaticamente, no nível II de formação de pós-graduação; 

III - mediante apresentação do título de mestre será enquadrado, automaticamente, no nível 
III de formação de mestrado e; 

IV - mediante a apresentação do título de doutor será enquadrado, automaticamente, no 
nível IV de formação de doutorado. 

§ 2°. - Os diplomas, certificados ou títulos previstos neste artigo serão considerados uma 
única vez, vedada sua acumulação. 

§ 3°. - Poderá ser utilizado até 03 cursos de graduação previsto no inciso I do § 1° deste 
artigo, o que permitirá a valorização na forma horizontal em faixas: 
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I - 1' graduação - 5% (02 faixas); 
II - 2a  graduação - 5% (02 faixas); 
III - 3a graduação - 2,5% (01 faixa). 
§ 4°. - Poderá ser utilizado até 03 cursos de pós-graduação previsto no inciso II do § 1° 
deste artigo, o que permitirá a valorização na forma vertical (nível) e horizontal em faixas: 

- 1a  pós-graduação - 12%; (nível II) 
II - 2a  pós-graduação - 2,5% (01 faixa); 
III - 3a  pós-graduação - 2,5% (01 faixa). 

§ 5°. - Na mudança entre cada nível de formação de graduação e de pós-graduação, 
corresponderá ao acréscimo de 12% (doze por cento) sobre o vencimento básico percebido 
pelos profissionais do magistério no momento do enquadramento e de pós-graduação para 
mestrado, o percentual de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento base percebido pelo 
respectivo profissional. 

§ 6°. - Na mudança entre cada nível de formação de mestrado e de doutorado, 
corresponderá ao acréscimo de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o vencimento 
básico percebido pelo respectivo profissional 

Seção li 
Da valorização por formação continuada 

Art. 69. A valorização por formação continuada tem por finalidade reconhecer a dedicação 
do profissional do magistério comissionado, com atualização permanente, aprimorando e 
reciclando seus conhecimentos, com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem e será realizada sempre depois do enquadramento por titulação acadêmica, 
sendo válidos para fins do citado enquadramento, os cursos realizados no período de 10 
(dez) anos anteriores da vigência desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único. Os cursos de capacitação somente terão validade, quando organizados e 
ministrados por instituições educacionais legalmente reconhecidas e aqueles elaborados e 
ou reconhecidos pela Diretoria de Educação Municipal, consoante ato do Poder Executivo. 

Art. 70. Cada faixa constante dos anexos das tabelas de valorização profissional desta Lei 
Complementar, indica a quantidade de 120 horas de formação continuada a serem 
cumpridas pelo profissional, que implica a adição do percentual de 2,5% sobre o vencimento 
anteriormente percebido. 

§ 1°. - Caso o servidor cumpra carga horária superior a 120 horas, de forma à preencher 
faixas subseqüentes, deverá proceder de forma a possibilitar o respectivo cômputo, 
protocolizando junto à repartição competente o requerimento instruído com as cópias 
comprobatórias da realização da mesma, este fará jus à valorização dentro da respectiva 
faixa. 

§ 2°. - Na mudança de faixa, dentro do mesmo nível de formação, corresponderá ao 
acréscimo de 2,5% sobre o vencimento básico percebido no momento do enquadramento a 
título de valorização por formação continuada. 
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Art. 71. A Municipalidade expedirá normas complementares visando atender ao disposto 
nesta seção. 

CAPÍTULO XII 
Do Sistema de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério 

Seção 1 
Dos princípios e dos objetivos 

Art. 72. Fica criado, no âmbito da Diretoria de Educação do Município de Meridiano, o 
Sistema Municipal Público de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério. 

Art. 73. São princípios do Sistema Municipal Público de Formação Continuada dos 
Profissionais do Magistério: 

I - a formação continuada do docente como compromisso público do Município, de modo 
assegurar o direito das crianças, jovens e adultos à educação de qualidade, construída em 
bases técnicas e científicas; 

II - a formação continuada do professor como compromisso com um projeto social, político e 
ético que contribua para a consolidação da construção de uma sociedade, democrática, 
justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais; 

III - a colaboração com a política nacional de formação dos profissionais do magistério 
público, articulado pelo Ministério da Educação e por instituições formadoras; 

IV - a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação continuada dos profissionais 
do magistério ofertados pelas instituições formadoras nas modalidades presencial e a 
distância; 

V - a associação entre a teoria e a prática no processo de formação continuada dos 
profissionais do magistério público, fundada no domínio de conhecimentos científicos das 
diversas áreas além de conhecimentos didáticos específicos e suas respectivas 
metodologias; 

VI - a importância do docente no processo educativo da escola, demandando políticas 
permanentes de estímulo à profissionalização, à progressão na carreira, à formação 
continuada, à valorização profissional, à melhoria das condições de remuneração e à 
garantia de condições dignas de trabalho; 

VII - a busca permanente da qualidade do ensino, tendo como referência a base comum 
nacional, com indissociabilidade entre teoria e prática e entre ensino, pesquisa e extensão 
nos cursos de formação continuada dos profissionais do magistério público. 

Art. 74. Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se formação continuada do 
profissional do magistério a participação em HTPC, congressos, seminários, encontros, 
palestras, cursos, dentre outras modalidades reconhecidas pela Diretoria Municipal de 
Educação. 

Art. 75. São objetivos do Sistema Municipal Público de Formação Continuada dos 
Profissionais do Magistério: 

I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública; 

II - apoiar e fomentar a oferta de cursos de formação continuada a profissionais do 
magistério oferecidos pelas instituições públicas de ensino superior; 
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III - promover a valorização do docente, mediante ações no âmbito da formação continuada 
que estimulem a permanência e a evolução funcional na carreira do profissional do 
magistério; 

IV - promover a atualização teórico-metodológica, inclusive no que se refere ao uso das 
tecnologias de comunicação e informação e seus códigos nos processos educativos. 

Seção II 
Do financiamento 

Art. 76. O Poder Público Municipal desenvolverá e apoiará às ações de formação 
continuada dos profissionais do magistério ofertados nos termos desta Lei Complementar, 
conforme o seguinte: 

§1°. Mediante o financiamento total de: 

I - cursos; 
II - palestras; 
III - encontros; 
IV - seminários; 
V - congressos. 

§2°. Mediante o financiamento total ou parcial de: 

I - especialização latu sensu. 

Art. 77. O apoio financeiro de que trata o artigo antecedente será concedido a professores 
que estiverem em efetivo exercício no magistério da rede pública municipal de educação. 

Seção III 
Da gestão 

Art. 78. O efetivo funcionamento do Sistema de Formação Continuada dos Profissionais do 
Magistério Público do Município de Meridiano, pressupõe o diagnóstico das necessidades 
de treinamento e desenvolvimento profissional. 

Art. 79. A partir do diagnóstico serão definidas as áreas de formação continuada, 
especificando a carga horária, as temáticas e modalidades de eventos e elaborará os 
respectivos projetos. 

Art. 80. O Diretor Municipal de Educação elaborará resolução contendo demais critérios 
para a operacionalização do Sistema de Formação Continuada dos Profissionais do 
Magistério Público do Município de Meridiano, dentro dos limites desta Lei Complementar. 

Art. 81. A avaliação da execução dos projetos de formação continuada dos profissionais do 
magistério público do município de Meridiano, se dará posteriormente a sua realização, 
através da observância dos seguintes critérios básicos: 

I - Avaliação do Profissional Capacitador; 

II - Avaliação do Conteúdo Programático; 

III - Avaliação dos Recursos Didáticos e Pedagógicos; 

IV - Avaliação dos Métodos de Ensino e Aprendizagem; 
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V - Avaliação dos Recursos Tecnológicos; 

VI - Avaliação da Estrutura Física; 

VII - Avaliação da Organização. 

CAPÍTULO XIII 
Do Piso Salarial dos Profissionais do Magistério Público Municipal 

Art. 82. Aos profissionais do magistério público municipal, é garantido como retribuição 
pecuniária aos serviços prestados ao município de Meridiano, piso salarial profissional, com 
garantia de vencimento inicial nunca inferior ao mínimo estabelecido por Lei Federal para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 83. Para as jornadas de trabalho inferiores ao máximo de 40 horas semanais, 
especificados no artigo antecedente, os vencimentos iniciais serão proporcionais ao valor 
estabelecido como piso nacional, observando inclusive o valor a titulo de salário base do 
respectivo cargo. 

Art. 84. O piso salarial dos profissionais do magistério público municipal será atualizado, 
anualmente, conforme o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO XIV 
Do Readaptado 

Art. 85. O profissional do magistério público municipal poderá ser readaptado em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou psíquica. 

Art. 86. A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação 
exigida. 

Art. 87. A limitação da capacidade física ou psíquica será verificada em inspeção médica 
oficial. 

Art. 88. A readaptação não pode acarretar aumento ou diminuição da remuneração do 
servidor, exceto quando se tratar da percepção de vantagens relativas ao novo cargo. 

Art. 89. No caso da readaptação ocorrer em cargo de padrão de vencimentos inferiores, fica 
assegurada remuneração correspondente a do cargo anteriormente ocupado. 

Art. 90 Caso o docente readaptado exercer suas funções junto às unidades escolares, terá 
direito ao gozo de 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos inclusive nos 
períodos de recesso escolar, conforme o interesse do órgão em que estiver lotado. 

Art. 91. Caso o docente readaptado exercer suas funções em órgão diverso das unidades 
escolares, terá o direito ao gozo de 30 (trinta) dias de férias anuais, distribuídos conforme 
interesse do órgão em que estiver lotado. 

Art. 92. O docente que possuir processo de readaptação em andamento, não poderá 
ampliar a jornada de trabalho e ou substituir outro docente com carga horária superior. 
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CAPÍTULO XV 
Dos Direitos e dos Deveres dos Profissionais do Magistério 

Seção I 
Dos direitos 

Art. 93. Além de outros previstos nesta Lei Complementar, é direito dos profissionais do 
magistério e dever do município promover sua valorização profissional que será assegurada 
através de: 

I - formação continuada e sistemática de todo o pessoal do quadro, promovido pela Diretoria 
de Educação do Município, 

II - condições dignas de trabalho; 

III - perspectiva de evolução na carreira instituída para os profissionais efetivos do 
magistério; 

IV - realização periódica de concurso público; 

V - exercício de todos os direitos e vantagens compatíveis com as atribuições; 

VI - piso salarial profissional; 

VII - exercício do direito de livre negociação; 

VIII - licença sabática aos profissionais efetivos do magistério; 

IX - falta abonada, como falta ao serviço até 06 (seis) dias por ano, não excedendo a uma 
falta por mês; 

X - Adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos integrais; 

XI - outros direitos estabelecidos em lei municipal. 

Art. 94. Além dos previstos em outras normas legais, são direitos do integrante do quadro 
dos profissionais do magistério: 

- ter ao seu alcance informações educacionais, bibliografia, material e outros instrumentos, 
bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu 
desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 

II - ter assegurada a oportunidade de frequentar cursos de formação, atualização e 
especialização profissional, condicionados ao interesse da administração municipal; 

III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalação e material técnico pedagógico, suficientes 
e adequados para que possa exercer com eficiência suas funções; 

IV - receber remuneração de acordo com a classe, nível de titulação acadêmica, tempo de 
serviço no magistério, formação continuada e outros critérios estabelecidos por esta Lei 
Complementar; 

V - receber auxílio para publicação de trabalhos e livros didáticos ou técnicos científicos, 
quando solicitado e aprovado pela administração municipal; 

Estatuto do Magistério 	 página 22 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO 
	192 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ — 45.116.092/0001-08 
Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 1.716 — centro — Fone (17) 3475-1116 — FAX (17) 3475-1124 — CEP: 15625-000 

VI - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano político-pedagógico; 

VII - receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao exercício 
profissional; 

VIII - participar, como integrante do conselho de escola, dos estudos e das deliberações que 
afetam o processo educacional; 

IX - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

X - reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse da categoria e da 
educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares. 

Seção II 
Da licença sabática 

Art. 95. Após cada período de sete (7) anos de efetivo exercício, os profissionais do 
magistério terão direito ao gozo de um (1) semestre de licença sabática, para a realização 
de curso de mestrado ou doutorado na área da educação, sem prejuízo de vencimentos, 
tendo assegurados os direitos e as vantagens de seu cargo, condicionada à apresentação 
do requerimento e comprovante de matrícula do respectivo curso, com consequente 
aprovação pelo chefe do poder executivo. 

Art. 96. O período aquisitivo de sete (7) anos para a licença sabática será contado a partir 
da data em que se considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

Art. 97. Para efeitos de aquisição do direito de licença sabática, serão somados os períodos 
que o profissional tenha efetivamente exercido as atividades de magistério. 

Art. 98. O período em que o profissional do magistério esteja em licença não remunerada, 
por qualquer motivo, não será computado com o período aquisitivo para a licença sabática, 
uma vez que não se caracteriza como de efetivo exercício. 

Art. 99. O semestre do gozo de licença sabática não suspende a contagem de tempo para 
novo período aquisitivo, que se inicia imediatamente após completado o período anterior. 

Art. 100. O gozo da licença sabática, quando concedida integralmente, deve cumprir-se em 
um único semestre, de modo a não estender-se sobre mais de um período regular de aulas. 

Art. 101. A licença sabática, uma vez iniciada, não pode se transformar a posteriori em 
licença de tipo diferente da que foi expressamente autorizada. 

Art. 102. A licença sabática não pode ser compensada com pecúnia. 

Art. 103. A referida licença depende de planejamento de recursos humanos da Diretoria 
Municipal de Educação e da disponibilidade de recursos financeiros, não acarretando 
prejuízos ao desenvolvimento regular das classes dos docentes afastados. 

Art. 104. A autorização de gozo de licença sabática pelo profissional do magistério em um 
período determinado ainda depende de: 

- Apresentação pelo interessado, através de requerimento e de comprovante de matrícula 
em curso de pós-graduação de nível de mestrado e ou doutorado na área de educação, em 
instituições públicas ou privadas de educação superior; 
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II - Verificação pela Diretoria de Educação do Município de que o afastamento do professor 
não importa em prejuízo do regular desenvolvimento das atividades de ensino; 

Art. 105. Concluída a licença sabática, o profissional do magistério apresentará relatório 
circunstanciado das atividades exercidas durante o seu período de gozo, cujo relatório será 
apreciado pela Diretoria de Educação do Município, avaliando-se o programa desenvolvido, 
para fins de aprovação ou desaprovação, o qual explicitará as conseqüências advindas da 
respectiva decisão. 

Parágrafo Único. O relatório do profissional do magistério denominado "Relatório de 
Sabática", juntamente com o parecer da Diretoria Municipal de Educação, será 
encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para fins de homologação. 

Seção III 
Dos deveres 

Art. 106. O integrante do quadro dos profissionais do magistério, além do dever constante 
de considerar a relevância social de suas atribuições, deve manter conduta moral e 
funcional adequada à dignidade profissional, cumprir as obrigações previstas em outras 
normas e deverá: 

I - conhecer e respeitar as leis em geral e, em especial, as pertinentes à educação; 

II - preservar os princípios, os ideais e fins da educação brasileira, através de seu 
desempenho profissional; 

III - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 

IV - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade 
em geral; 

V - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educando, demais educadores 
e a comunidade, visando à construção do conhecimento e de uma sociedade democrática; 

VI - respeitar a integridade do aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se 
com a eficácia de seu aprendizado; 

VII - comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira; 

VIII - zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da categoria profissional; 

IX - fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos funcionais, 
junto aos órgãos da Administração; 

X - participar da elaboração da proposta pedagógica da unidade escolar; 

XI - elaborar e cumprir plano de trabalho e participar na avaliação das atividades escolares, 
segundo a proposta pedagógica da unidade escolar. 

§ 1°. - Ao profissional do magistério compete ainda: 
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- empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 

II - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas 
funções; 

III - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando, 
preparando-o para o exercício pleno da cidadania; 

IV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da clientela 
escolar e as diretrizes da política educacional na escolha e utilização de materiais, 
procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem; 

V - participar do conselho de escola, conselho de classe e da Associação de Pais e Mestres 
(APM); 

VI - participar de eventos culturais, educacionais e esportivos promovidos pelas unidades 
escolares; 

VII - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

VIII - participar dos projetos de formação continuada. 

§ 2°. - As atribuições inerentes aos cargos dos profissionais do magistério constituem 
deveres a serem cumpridos e estão expostos em conformidade com o Anexo II integrante 
desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO XVI 
Das Férias e do Recesso Escolar 

Art. 107. Os profissionais do magistério em regência de classes e ou aulas terão direito ao 
gozo de férias anuais de 45 (quarenta e cinco) dias, distribuídos nos períodos de recesso 
escolar, conforme o interesse da unidade e 30 (trinta) dias por ano para os integrantes da 
Classe de Suporte Pedagógico. 

Parágrafo Único. Os demais docentes, afastados da unidade escolar, terão direito a 30 
(trinta) dias de férias por ano, a serem usufruídos de acordo com o interesse e necessidade 
da administração municipal. 

Art. 108. Fica assegurado aos profissionais do magistério o recesso natalino, que 
compreenderá o período correspondente ao término do calendário escolar. 

CAPÍTULO XVII 

Dos Afastamentos do Profissional do Magistério 

Art. 109. O profissional do magistério poderá ser afastado do exercício do cargo, sem 
prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, respeitando o interesse da 
administração, para os seguintes fins: 

- ocupar cargo em comissão; 

II - exercer atividades inerentes ou correlatas ao Magistério em cargos ou funções previstas 
na Diretoria Municipal de Educação. 
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Art. 110. Consideram-se atribuições: 

I - inerentes às do Magistério, aquelas que são próprias do cargo e da função docente do 
Quadro do Magistério; 

II - correlatas às do magistério, aquelas relacionadas com a docência em outras 
modalidades de ensino, bem como as de natureza técnica relativas ao desenvolvimento de 
estudos, planejamento, pesquisas, supervisão e orientação em currículos, administração 
escolar, orientação educacional, capacitação de docentes, assessoramento técnico, 
exercidas em unidades ou órgãos da Diretoria de Educação do Município. 

CAPÍTULO XVIII 
Do Enquadramento de Cargos dos Profissionais do Magistério 

Seção I 
Do enquadramento de cargos de carreira 

Art. 111. O enquadramento nos cargos de carreira será feito pela movimentação vertical e 
horizontal, das classes dos profissionais do magistério considerando as faixas dentro do 
nível de titulação acadêmica e o grau correspondente ao tempo de serviço no magistério. 

§ 1°. - O enquadramento automático pela evolução via acadêmica será efetuado com a 
apresentação do título devidamente registrado e fundamentado por um pedido expresso do 
interessado. 

§ 2°. - No momento do provimento, o profissional do magistério será posicionado na faixa 1, 
na linha vertical dentro do respectivo nível de formação e no grau A - na coluna horizontal, 
nos termos dos anexos desta Lei Complementar. 

§ 3°. - Em um novo provimento é vedado utilizar, para efeito de enquadramento por tempo 
de serviço no cargo do magistério, o tempo de serviço de um outro cargo em que o servidor 
esteve lotado anteriormente. 

§ 4°. - O enquadramento pela evolução por formação continuada será efetuado no primeiro 
dia do mês subseqüente ao que se completou a quantidade de 160 horas exigidas para 
cada faixa. 

§ 5°. - A evolução por tempo de serviço no magistério, somente se dará considerando-se os 
interstícios laborados pelo servidor no cargo do magistério, sendo este o de efetivo 
exercício. 

§ 6°. - A evolução por tempo de serviço no cargo do magistério se dará de um grau a outro, 
no primeiro dia do mês subseqüente ao que completar o tempo exigido, sendo cumulativo o 
tempo utilizado para passagem dos graus. 

§ 7°. - As vantagens decorrentes da evolução funcional não serão consideradas para efeito 
de enquadramento quando o servidor ocupar cargo não pertencente ao quadro dos 
profissionais do magistério. 

§ 8°. - Os atos complementares necessários para enquadramento poderão ser 
regulamentados pelo Poder Executivo, mediante a necessidade. 

Seção II 
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Do enquadramento dos cargos comissionados 

Art. 112. Aos servidores ocupantes de cargos comissionados não se aplicam as disposições 
concernentes a evolução funcional dos profissionais do magistério efetivos, mas tão 
somente ser-lhe-ão aplicadas, valorização funcional, ex vi da transitoriedade da ocupação 
do cargo. 

Art. 113. Do enquadramento dos ocupantes de cargos comissionados resulta a 
movimentação vertical e horizontal respectivamente em nível de titulação acadêmica e faixa 
correspondente a formação continuada. 

§ 1°. - O enquadramento pela via acadêmica será efetuado com a apresentação do título 
devidamente registrado e fundamentado por um pedido expresso do interessado. 

§ 2°. - No momento da nomeação o profissional do magistério será posicionado no nível 1, 
na linha vertical dentro do respectivo nível de formação acadêmica e na faixa 1 - na coluna 
horizontal, nos termos dos anexos desta Lei Complementar. 

§ 3°. - O enquadramento pela valorização por formação continuada será efetuado no 
primeiro dia do mês subseqüente ao que se completou o número de horas exigido. 

§ 4°. - As vantagens decorrentes da valorização funcional não serão consideradas para 
efeito de enquadramento quando o servidor ocupar cargo ou função não pertencente ao 
quadro dos profissionais do magistério ou quando o servidor deixar de ocupá-los. 

CAPÍTULO XIX 
Da Retribuição e das Vantagens Pecuniárias 

Art. 114. Os valores da remuneração dos profissionais do magistério de carreira estão 
estabelecidos conforme disposto nas tabelas do Anexo VI integrante desta lei 
complementar. 

Art. 115. Os profissionais do magistério que possuem vínculo de caráter efetivo têm sua 
remuneração exposta em escala de vencimentos representada por: 

I - 10 (dez) graus - nível horizontal de vencimentos, representado pelas letras de "A" a "J", 
correspondendo o primeiro grau ao vencimento inicial das classes e os demais à evolução 
horizontal decorrente do tempo de serviço no magistério; 

II - 18 (dezoito) faixas para cada nível de titulação acadêmica de cada tabela. 

§ 1°. - A faixa 1 (um) de cada nível de titulação acadêmica contido nas tabelas dos anexos 
servem para enquadramento do servidor em função da titulação acadêmica. 

§ 2°. - As faixas 1 (um) a 18 (dezoito) servem para o enquadramento dado através da 
evolução por formação continuada do profissional do magistério nos termos desta Lei 
Complementar. 

Art. 116. A remuneração dos profissionais do magistério que possuem vínculo comissionado 
com o Poder Público Municipal está estabelecida conforme disposição constante das 
tabelas de valorização funcional do anexo VII, tendo sua remuneração em escala de 
vencimentos representada por: 

- 04 (quatro) níveis - nível horizontal de vencimentos, representado por algarismo romano 
de "1" a "IV", correspondendo o primeiro grau ao vencimento inicial do profissional; 
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II - 18 (dezoito) faixas - formação continuada, representadas por números de 1 a 18. 

Art. 117. A retribuição pecuniária dos profissionais do magistério abrangidos por esta Lei 
Complementar compreende vencimentos ou salários e vantagens pecuniárias. 

Art. 118. Além das vantagens pecuniárias previstas neste capítulo, os profissionais do 
magistério farão jus às vantagens previstas na Lei n°. 16/71, de 07 de outubro de 1971. 

Art. 119. Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como de 5 
(cinco) semanas, que multiplicado pela jornada de trabalho semanal, resulta na carga 
horária mensal, a este resultado, dividido pelo valor do vencimento inicial do cargo ocupado, 
obtem-se o valor da hora aula. 

CAPÍTULO XX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 120. A aplicação do Estatuto, Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério do Município de Meridiano-SP obedecerá aos anexos desta Lei Complementar. 

Art. 121. No início da vigência desta Lei Complementar, os profissionais do magistério terão 
seus cargos enquadrados em conformidade com o Anexo II, integrante desta Lei 
Complementar, aproveitando-se o enquadramento da sua situação funcional. 

Art. 122. A partir da vigência desta Lei Complementar, ficam asseguradas aos profissionais 
do magistério todas as vantagens inerentes ao exercício do seu cargo. 

CAPÍTULO XXI 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 123. A partir da vigência desta Lei Complementar, o Poder Executivo Municipal instituirá 
no prazo improrrogável de até 60 dias uma Comissão Permanente de Controle e 
Acompanhamento da aplicação do presente Estatuto e Plano de Carreira dos Profissionais 
do Magistério Público Municipal, com a seguinte representatividade: 

I - 01 representante do Conselho do Fundeb; 

II - 01 representante do Conselho Municipal de Educação; 

III - 01 representante da Classe de Docentes; 

IV - 01 representante da Classe de Suporte Pedagógico; 

V - 01 representante do Poder Executivo. 

Parágrafo Único. A Comissão Permanente de Controle e Acompanhamento, referida no 
caput deste artigo, incumbe a responsabilidade no fiel cumprimento dos seus deveres de 
aplicar as disposições contidas nesta Lei Complementar. 

Art. 124. Feitos os enquadramentos resultantes desta Lei Complementar e as reservas para 
pagamento de encargos, ao final de cada ano, será efetuado o levantamento dos recursos 
do FUNDEB, dentro de no mínimo 60% (sessenta por cento) destinados ao pagamento de 
profissionais do magistério da rede municipal de educação em efetivo exercício na educação 
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infantil e no ensino fundamental , e, havendo saldo, ocorrerá o repasse financeiro em 
conformidade com o artigo seguinte. 

Art. 125. Anualmente, poderá ser concedido um prêmio equivalente ao valor do rateio dos 
60% restantes do FUNDEB, para os profissionais do magistério da educação básica, 
pertencentes a Rede Municipal de Educação, conforme os requisitos a seguir enunciados, 
vigentes a partir do exercício de 2011: 

- O profissional do magistério deverá estar em exercício por, no mínimo, 200 dias letivos, 
salvo se houver registrado no período, licença nojo; gala; licença maternidade, licença 
paternidade; licença adotante; prêmio por assiduidade, formação continuada no horário de 
serviço, serviços obrigatórios, mandatos eletivos, sem limite e faltas justificadas, na seguinte 
proporção: 

a) - para 01 falta justificada, o profissional receberá 75% do valor do rateio devido; 
b) - de 02 a 04 faltas justificadas, o profissional receberá 50% do valor do rateio devido; 
c) - de 05 ou mais faltas justificadas, o profissional não fará jus ao prêmio constante deste 
artigo. 

Art. 126. Consideram-se efetivamente exercidas as horas aulas ou horas atividades que o 
docente deixar de prestar por motivo de férias escolares, suspensão de aulas por 
determinação superior, recesso escolar e outras ausências que a legislação considerar 
como de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

Art. 127. As despesas resultantes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta 
das dotações consignadas ao orçamento do município, suplementadas, se necessário. 

Art. 128. Ficam criados os anexos que passam a fazer parte integrante desta Lei 
Complementar. 

Art. 129. Fica redenominado o cargo de Chefe do Setor de Planejamento Pedagógico, de 40 
horas semanais, referência 16 (dezesseis), em comissão, integrante do quadro dos 
profissionais do magistério, para "Coordenador Pedagógico de Educação Infantil" 

Art. 130. Fica redenominado o cargo de Professor de Educação Básica I — PEB I, de 24 
horas semanais, referência 11 (onze), de provimento efetivo, integrante da classe de 
docentes, para "Professor de Educação Infantil". 

Art. 131. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos normativos e regulamentares 
necessários a execução desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único: Os atos normativos para execução desta Lei Complementar abrangerá 
todos os assuntos pertinentes ao quadro do magistério, inclusive para conceder 
gratificações e complemento de salários aos servidores estaduais que estão vinculados a 
municipalização do ensino no município. 

Art. 132. Para efeitos de pagamento dos profissionais do magistério, ocupantes de função 
Atividade (oficina curriculares), será computado o valor do salário base inicial 
correspondente no anexo VI, tabela II, sendo este valor, dividido por 150 horas de trabalho 
mensal, que resultará no valor de hora aula. 

Art. 133. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar n° 056, de 
05 de fevereiro de 2010. 
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ANEXO I 

Quadro dos Profissionais do Magistério 

I - Classe de Suporte Pedagógico Provimento 
Vagas 

Diretor de Escola Em comissão 02 

Vice Diretor de Escola Em comissão 01 

Coordenador Pedagógico de Educação 
Infantil Em comissão 01 

Coordenador Pedagógico de Ensino 
Fundamental Em comissão  E 01 

II - Classe de Docentes Provimento Vagas 

Professor de Educação Infantil Efetivo 25 

Professor de Educação Básica I - PEB I Efetivo 
A 

35 
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ANEXO II 

Descrição do Cargo, Requisitos e Formas para Provimento 

Tabela 01 - Professor de Educação Infantil 

Denominação do cargo: 

✓ Professor de Educação Infantil 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

✓ Propõe, participa e avalia as propostas político-educacionais para a educação básica; 
executa atividades de 	planejamento, de ensino, 	pedagógicas e administrativas; 
identifica, 	diagnostica, 	encaminha e/ ou atende os educandos com dificuldades 
específicas; 	controla 	informações 	inerentes 	ao 	processo 	educacional; 	controla, 
prepara, confecciona e sugere aquisições de materiais e equipamentos técnico-
pedagógicos; mantém relacionamento ético-profissional e integrado no ambiente de 
trabalho 	e junto 	à 	comunidade e 	reflete 	em 	seu 	desempenho 	uma 	postura 
pedagógica, política e filosófica clara da educação, assegurando o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento 	da 	política 	educacional 	no 	município 	e 	outras 	atividades 
determinadas pelo superior imediato. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

✓ Curso Normal Superior, com habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino 
Fundamental e Educação Infantil; ou, Licenciatura em Pedagogia com habilitação em 
Magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou, 
Licenciatura em Pedagogia e habilitação de 2° grau para o magistério, ou equivalente, 
com formação para as séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou 
habilitação adquirida através de Programa Especial de Formação Pedagógica 
Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com habilitação em Magistério 
das séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil. 

Forma de provimento: 

✓ Concurso público de provas e títulos — nomeação 

Tabela 02 - Professor de Educação Básica I - PEB I 

Denominação do cargo: 

✓ Professor de Educação Básica I - PEB 1 
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004 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

✓ Propõe, participa e avalia as propostas político-educacionais para a educação básica; 
executa atividades de 	planejamento, de ensino, 	pedagógicas e administrativas; 
identifica, diagnostica, encaminha e/ ou atende os educandos com dificuldades 
específicas; 	controla 	informações 	inerentes 	ao 	processo 	educacional; 	controla, 
prepara, confecciona e sugere aquisições de materiais e equipamentos técnico-
pedagógicos; mantém relacionamento ético-profissional e integrado no ambiente de 
trabalho 	e junto 	à 	comunidade e 	reflete 	em 	seu 	desempenho 	uma 	postura 
pedagógica, política e filosófica clara da educação, assegurando o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento 	da 	política 	educacional 	no 	município 	e 	outras 	atividades 
determinadas pelo superior imediato. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

✓ Curso Normal Superior, com habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino 
Fundamental e Educação Infantil; ou, Licenciatura em Pedagogia com habilitação em 
Magistério 	das 	séries 	iniciais do 	Ensino 	Fundamental 	e 	Educação 	Infantil; 	ou, 
Licenciatura em Pedagogia e habilitação de 2° grau para o magistério, ou equivalente, 
com formação para as séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil; ou 
habilitação 	adquirida 	através de 	Programa 	Especial 	de 	Formação 	Pedagógica 
Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com habilitação em Magistério 
das séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil. 

Forma de provimento: 

✓ Concurso público de provas e títulos - nomeação 

Tabela 03 - Diretor de Escola 

Denominação do cargo: 

,./ 	Diretor de Escola 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

✓ Dirige, 	planeja, 	organiza, 	promove a execução de todas as atividades técnico- 
pedagógicas inerentes às escolas municipais, orientando, controlando e avaliando os 
resultados, para assegurar o desenvolvimento normal das atividades e outras funções 
determinadas pelo superior imediato. Garante a elaboração e execução da proposta 
pedagógica, a administração do pessoal e os recursos materiais e financeiros, o 
cumprimento dos dias letivos, a legalidade, a regularidade e a autenticidade da vida 
escolar dos alunos, os meios para o reforço e a recuperação da aprendizagem dos 
alunos e a articulação e integração da escola com as famílias e a comunidade. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

✓ Licenciatura Plena em Pedagogia e 3 (três) anos de efetivo exercício no magistério 
público municipal de Meridiano ou 3 (três) anos de efetivo exercício no magistério 
público, conforme afastamento vinculado ao convênio de municipalização do ensino 
formalizado entre Estado/ Município. 
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Forma de provimento: 

✓ Nomeação - cargo em comissão 

Tabela 04 - Vice-Diretor 

Denominação do cargo: 

,./ 	Vice-Diretor 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

✓ Auxilia o Diretor de Escola nas atividades de planejamento, organização, promove a 
execução 	de 	todas 	as 	atividades 	técnico-pedagógicas 	inerentes 	às 	escolas 
municipais, orientando, controlando e avaliando os resultados, para assegurar o 
desenvolvimento normal das atividades e outras funções correlatas determinadas 
pelo superior imediato. 

✓ Substitui o diretor de escola na sua ausência. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

,./ 	Licenciatura Plena em Pedagogia e 2 (dois) anos de efetivo exercício no magistério 
público municipal de Meridiano ou 2 (dois) anos de efetivo exercício no magistério 
público, conforme afastamento vinculado ao convênio de municipalização do ensino 
formalizado entre Estado/ Município. 

., 

Forma de provimento: 

✓ Nomeação - cargo em comissão 

Tabela 05 - Coordenador Pedagógico de Educação Infantil 

Denominação do cargo: 

✓ Coordenador Pedagógico de Educação Infantil 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

✓ Planeja, promove, avalia e coordena a construção do projeto pedagógico em todas as 
escolas de Educação Infantil, orientando, acompanhando, controlando e avaliando os 
resultados 	inerentes 	aos 	planos 	didáticos, 	pedagógicos, 	técnicos 	e 	científicos, 
assegurando a melhoria da qualidade do ensino e auxiliando em outras funções 
correlatas determinadas pelo superior imediato. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

✓ Licenciatura Plena em Pedagogia e no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
magistério público municipal de Meridiano ou 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
magistério público, conforme afastamento vinculado ao convênio de municipalização 
do ensino formalizado entre Estado/ Município. 
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Forma de provimento: 

✓ Nomeação - cargo em comissão 

Tabela 06 - Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental 

Denominação do cargo: 

✓ Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental 

Descrição do cargo (atribuições / responsabilidades): 

,./ 	Planeja, promove, avalia e coordena a construção do projeto pedagógico na unidade 
escolar de Ensino Fundamental, orientando, acompanhando, controlando e avaliando 
os resultados inerentes aos planos didáticos, pedagógicos, técnicos e científicos, 
assegurando a melhoria da qualidade do ensino e auxiliando em outras funções 
correlatas determinadas pelo superior imediato. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

✓ Licenciatura Plena em Pedagogia e no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
magistério público municipal de Meridiano ou 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
magistério público, conforme afastamento vinculado ao convênio de municipalização 
do ensino formalizado entre Estado/ Município. 

Forma de provimento: 

✓ Nomeação - cargo em comissão 

José Torrente Diog • de Farias 
Prefeito Muni 1 ipal 
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Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 1.716 - centro - Fone (17) 3475-1116 - FAX (17) 3475-1124 - CEP: 15625-000 

ANEXO III 

Enquadramento dos Profissionais do Magistério 

Tabela 01 - Cargos de Carreira - Efetivo 

Situação Anterior Nova Situação 

Denominação Referência 

Nível 
(evolução por 

titulação 
acadêmica) 

Faixa 
(evolução por 
capacitação e 

titulação 
acadêmica) 

Grau 
(evolução por 

tempo no cargo 
do magistério) 

Professor de 
Educação Infantil hora/aula 

Nível - "1" a "IV", 
conforme o anexo 

VI, tabela I. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VI, tabela I. 

Grau de "A" a "J", 
conforme o anexo 

VI, tabela 1. 

Professor de 
Educação Básica I - 

PEB I 
hora/aula 

Nível - "I" a "IV", 
conforme o anexo 

VI, tabela II. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VI, tabela II. 

Grau de "A" a "J", 
conforme o anexo 

VI, tabela II. 

Tabela 02 - Cargos de Provimento em Comissão 

Situação Anterior Nova Situação 

Denominação Referência 
Nível 

(valorização por 
titulação 

acadêmica) 

Faixa 
(valorização por 

capacitação) 

Diretor de Escola 17 de "A" a "N" 
Nível - "I" a "IV", 

conforme o anexo 
VII, tabela III. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VII, tabela III. 

Vice Diretor -i' de "A" a "N" 
Nível - "I" a "IV", 

conforme o anexo 
VII, tabela IV. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VII, tabela IV. 

Coordenador 
Pedagógico de 

Educação Infantil 
17 de "A" a "N" 

Nível - "I" a "IV", 
conforme o anexo 

VII, tabela V. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VII, tabela V. 

Coordenador 
Pedagógico de Ensino 

Fundamental 
17 de "A" a "N" 

Nível - "1" a "IV", 
conforme o anexo 

VII, tabela V. 

Faixa - "1" a "15", 
conforme o anexo 

VII, tabela V. 

orren e u logo de Farias 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO 
	00,7 

ESTADO DE SÀO PAULO 

CNPJ — 45.116.092/0001-08 
Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 1.716 — centro — Fone (17) 3475-1116 — FAX (17) 3475-1124 — CEP: 15625-000 

ANEXO IV 

Jornada de Trabalho dos Profissionais do Magistério 

Tabela 01 - Jornada da Classe de Docentes 

Profissionais do 
Magistério - Cargo 

Horas em 
atividades 

com alunos 

Horas de 
trabalho 

pedagógico 
na escola 

Horas de 
trabalho 

pedagógico em 
local de livre 
escolha pelo 

docente 

Carga Horária 

Total 

Professor de Educação 
Infantil 

20 
horas/aulas 

2 2 24 

Professor de Educação 
Básica -1 

25 
horas/aulas 3 2 30 

Tabela 02 - Carga Horária de HTPC e HTPL 

Horas em atividades com alunos 

Horas de 
trabalho 

pedagógico 
na escola 
(HTPC) 

Horas de 
trabalho 

pedagógico 
em local de 
livre escolha 
pelo docente 

(HTPL) 

10 a 12 horas/aulas 2 O 

13 a 17 horas/aulas 2 1 

18 a 22 horas/aulas 2 2 

23 a 27 horas/aulas 2 3 

28 a 32 horas/aulas 3 3 

33 a 40 horas aulas 3 4 

Tabela 03 - Jornada da Classe de Suporte Pedagógico 

Suporte Pedagógico Jornada Semanal 

Diretor de Escola 40 horas 

Vice-Diretor 40 horas 

Coordenador Pedagógico de Educação Infantil 40 horas 

Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental 40 horas 

rente Diogo de Farias 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO 
 O0 8 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ - 45.116.092/0001-08 
Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 1.716 - centro - Fone (17) 3475-1116 - FAX (17) 3475-1124 - CEP: 15625-000 

ANEXO V 
Relação das Unidades Escolares 

Tabela 01 - Unidades escolares 

EMEI - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI "Ernesto Cavalin" 

EMEI - Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI de "Santo Antônio do Viradouro" 

EMEF - "Profa. Paula Zangrando 

EMEF - Povoado Santo Antônio 

se orrente Diogo de Farias 
Prefeito Muniqpal 
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Anexo VI - Evolução Funcional dos Profissionais do Magistério - Cargo de Carreira 
Tabela I - Professor de Educação Infantil (24 horas) 

Formação Grau - Tempo de serviço 
no cargo do magistério 

A (0%) B (5%) C(3%) D (3%) E (3%) F (3%) G (3%) H (3%) 1 (3%) J (3%) 

Nível I - Graduação (Serão 
contadas até 03 graduação, 
sendo a 18  e a 2a, 02 faixas 

cada, e a 3a  apenas 01 
faixa.) 

Até 3 anos 6 anos 9 anos 12 anos 15 anos 18 anos - 21 anos - 24 anos 27 anos 30 anos > 

\/ 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 

1.002,44 1.052,56 1.084,14 1.116,66 1.150,16 1.184,67 1.220,21 1.256,81 1.294,52 1.333,35 

2 (2,5% + 160hs) 1.027,50 1.078,88 1.111,24 1.144,58 1.178,92 1.214,28 1.250,71 1.288,23 1.326,88 1.366,69 

3 (2,5% + 160hs) 1.053,19 1.105,85 1.139,02 1.173,19 1.208,39 1.244,64 1.281,98 1.320,44 1.360,05 1.400,86 

4 (2,5% + 160hs) 1.079,52 1.133,49 1.167,50 1.202,52 1.238,60 1.275,76 1.314,03 1.353,45 1.394,05 1.435,88 
6 (2,5% + 160hs) 1.106,51 1.161,83 1.196,69 1.232,59 1.269,56 1.307,65 1.346,88 1.387,29 1.428,91 1.471,77 

8 (2,5% + 160hs) 1.134,17 1.190,88 1.226,60 1.263,40 1.301,30 1.340,34 1.380,55 1.421,97 1.464,63 1.508,57 

7 (2,5% + 160hs) 1.162,52 1.220,65 1.257,27 1.294,99 1.333,84 1.373,85 1.415,07 1.457,52 1.501,24 1.546,28 

8 (2,5% + 160hs) 1.191,59 1.251,17 1.288,70 1.327,36 1.367,18 1.408,20 1.450,44 1.493,96 1.538,78 1.584,94 
9 (2,5% + 160hs) 1.221,38 1.282,44 1.320,92 1.360,55 1.401,36 1.443,40 1.486,70 1.531,31 1.577,25 1.624,56 

10 (2,5% + 160hs) 1.251,91 1.314,51 1.353,94 1.394,56 1.436,40 1.479,49 1.523,87 1.569,59 1.616,68 1.665,18 

11 (2,5% + 160hs) 1.283,21 1.347,37 1.387,79 1.429,42 1.472,31 1.516,47 1.561,97 1.608,83 1.657,09 1.706,81 

12 (2,5% + 160hs) 1.315,29 1.381,05 1.422,48 1.465,16 1.509,11 1.554,39 1.601,02 1.649,05 1.698,52 1.749,48 

13 (2,5% + 160hs) 1.348,17 1.415,58 1.458,05 1.501,79 1.546,84 1.593,25 1.641,04 1.690,28 1.740,98 1.793,21 

14 (2,5% + 160hs) 1.381,87 1.450,97 1.494,50 1.539,33 1.585,51 1.633,08 1.682,07 1.732,53 1.784,51 1.838,04 

15 (2,5% + 160hs) 1.416,42 1.487,24 1.531,86 1.577,82 1.625,15 1.673,90 1.724,12 1.775,85 1.829,12 1.883,99 

16 (2,5% + 160hs) 1.451,83 1.524,42 1.570,16 1.617,26 1.665,78 1.715,75 1.767,22 1.820,24 1.874,85 1.931,09 

17 (2,5% + 160hs) 1.488,13 1.562,53 1.609,41 1.657,69 1.707,42 1.758,65 1.811,41 1.865,75 1.921,72 1.979,37 
18 (2,5% + 160hs) 1.525,33 1.601,60 1.649,65 1.699,13 1.750,11 1.802,61 1.856,69 1.912,39 1.969,76 2.028,86 

Nível II - Pós Graduação 
Especialização - 12% 

(Serão computadas até 03 pós 
graduação para o processo de 

evolução funcional) 
A 1' pás será computada 

(12%), 2a (2,5%) e a 3a (2,5%) 

Falia ..; Fórrnacão --- - 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 

1_122,73 1.178,87 1.214,24 1.250,66 1.288,18 1 326,83 1.366,63 1.407,63 1.449,86 1.493,36 

2 (2,5% + 160hs) 1.150,80 1.208,34 1.244,59 1.281,93 1.320,39 1.360,00 1.400,80 1.442,82 1.486,11 1.530,69 

3 (2,5% + 160hs) 1.179,57 1.238,55 1.275,71 1.313,98 1.353,40 1.394,00 1.435,82 1.478,89 1.523,26 1.568,96 

4 (2,5% 	160hs) 1.209,06 1269,51 1.307,60 1.346,83 1.387,23 1.428,85 1.471,71 1.515,87 1.561 34 1.608,18 

5 (2,5% + 160hs) 1.239,29 1.301,25 1.340,29 1.380,50 1.421,91 1.464,57 1.508,51 1.553,76 1.600,37 1.648,39 

6 (2,5% + 160hs) 1.270,27 1.333,78 1.373,80 1.415,01 1 457,46 1.501,18 1.546,22 1.592,61 1.640,38 1 689,60 

7 (2,5% + 160hs) 1.302,03 1.367,13 1.408,14 1.450,39 1.493,90 1.538,71 1.584,88 1.632,42 1.681,39 1.731,84 

8 (2,5% + 160hs) 1.334,58 1.401,31 1.443,34 1.486,64 1.531,24 1.577,18 1.624,50 1.673,23 1.723,43 1.775,13 

9 (2,5% + 160hs) 1.367,94 1.436,34 1.479,43 1.523,81 1.569,53 1.616,61 1.665,11 1.715,06 1.766,51 1.819,51 

10 (2,5% + 160hs) 1.402,14 1.472,25 1.516,41 1.561,91 1.608,76 1.657,03 1.706,74 1.757,94 1.810,68 1.865,00 

11 (2,5% + 160hs) 1.437,19 1.509,05 1.554.32 1.600,95 1.648,98 1.698,45 1.749.41 1.801,89 1.855,94 1.911,62 

12 (2,5% + 160hs) 1.473,12 1,546,78 1.593,18 1.640,98 1.690,21 1.740,91 1.793,14 1.846,93 1.902,34 1.959,41 

13 (2,5% + 160hs) 1.509,95 1.585,45 1.633,01 1.682,00 1.732,46 1.784,44 1.837,97 1.893,11 1.949,90 2.008,40 

14 2.5% + 160hs) 1.547,70 1.625,08 1.673,84 1 724,05 1.775,77 1.829,05 1.883,92 1.940,44 1.998,65 2 058,61 

15 (2,5% + 160hs) 1.586,39 1.665,71 1.715,68 1.767,15 1.820,17 1.874,77 1.931,02 1.988,95 2.048,62 2.110,07 

16 2,5% + 160hs) 1.626,05 1.707,35 1.758,58 1 811,33 1.865,67 1.921,64 1.979,29 2.038,67 2.099,83 2.162,83 

17 (2,5% + 160hs) 1.666,70 1.750,04 1.802,54 1.856,62 1.912,31 1.969,68 2.028,77 2.089,64 2.152,33 2.216,90 

18 (2,5% + 160hs) 1.708,37 1.793,79 1.847,60 1.903.03 1.960,12 2.018,93 2.079,49 2.141,88 2.206,13 2.272,32 



Nível III - Pós-Graduação - 
Mestrado 

(30% - Evolução Acadêmica) 
(será computado apenas 01 curso 

de mestrado) 

v 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 

1.303,17 1.368,33 1.409,38 1.451,66 1.495,21 1.540,07 1.586,27 1.633,86 1.682,87 1.733,36 

2 (2.5% + 160hs) 1.335,75 1.402,54 1.444,62 1.487,95 1.532,59 1.578,57 1.625,93 1.674,70 1.724,95 1.776,69 

3 2.5% + 160hs) 1.369,15 1.437,60 1.480,73 1.525,15 1.570,91 1.618,03 1.666,58 1.716,57 1.768,07 1.821,11 

4 (2,5% + 160hs) 1.403,37 1.473,54 1.517,75 1.563,28 1.610,18 1.658,48 1.708,24 1.759,49 1.812,27 1.866,64 

5 '2,5% 	160hs) 1.438,46 1.510,38 1 555,69 1.602,36 1.650,43 1.699,95 1.750,95 1.803,47 1.857,58 1.913,31 

6 	5% + 160hs) 1.474,42 1.548,14 1.594,58 1.642,42 1.691,69 1.742,45 1.794,72 1.848,56 1.904,02 1.961,14 

7 (2,5% + 160hs) 1.511,28 1.586,84 1.634,45 1.683,48 1.733,99 1.786,01 1.839,59 1.894,77 1.951,62 2.010,17 

8 ,2.5";/, + 160hs) 1.549,06 1.626,52 1.675,31 1.725,57 1.777,34 1.830,66 1.885,58 1.942,14 2.000,41 2.060,42 

9 (-2.5% + 160hs) 1.587,79 1.667,18 1.717,19 1.768,71 1.821,77 1.876,42 1.932,72 1.990,70 2.050,42 2.111,93 

10 (2,5% + 160hs) 1.627,48 1.708,86 1.760,12 1.812,93 1.867,31 1.923,33 1.981,03 2.040,47 2.101,68 2.164,73 

11 (2.5% + 160hs) 1.668,17 1.751,58 1.804,13 1.858,25 1.914,00 1.971,42 2.030,56 2.091,48 2.154,22 2.218,85 

12 	5'4 	160hs) 1.709,87 1.795,37 1.849,23 1.904,71 1,961,85 2.020,70 2.081,32 2.143,76 2.208,08 2.274,32 

13 (2,5% + 160hs) 1.752,62 1.840,25 1.895,46 1.952,32 2.010,89 2.071,22 2.133,36 2.197,36 2.263,28 2.331,18 

14 (2.5% + 160hs) 1.796,44 1.886,26 1.942,85 2.001,13 2.061,17 2.123,00 2.186,69 - 	2.252,29 2.319,86 2.389,46 

15 (2,5% + 160hs) 1.841,35 1.933,42 1.991,42 2.051,16 2.112,70 2.176,08 2.241,36 2.308,60 2.377,86 2.449,19 

16 (2,5% + 160hs) 1.887,38 1.981,75 2.041,20 2.102,44 2.165,51 2.230,48 2.297,39 2.366,31 2.437,30 2.510,42 

17 (2,5% + 160hs) 1.934,57 2.031,29 2.092,23 2.155,00 2.219,65 2.286.24 2.354,83 2.425,47 2.498,24 2.573,18 

18 (2,5% + 160hs) 1.982,93 2.082,08 2.144,54 2.208,88 2.275,14 2.343,40 2.413,70 2.486,11 2.560,69 2.637,51 

Nível IV - Pós- Graduação - 
Doutorado 

(45% - Evolução Acadêmica) 
(será computado apenas 01 curso 

de doutorado) 

v 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 
1.453,54 1.526,21 1.572,00 1.619,16 1.667,74 1.717,77 1.769,30 1.822,38 1.877,05 1.933,36 

2 (2,5% + 160hs) 1.489,88 1.564,37 1.611,30 1.659,64 1.709,43 1.760,71 1.813,53 1.867,94 1.923,98 1.981,70 

3 (2,5% + 160hs) 1.527,12 1.603,48 1.651,58 1.701,13 1.752,17 1.804,73 1.858,87 1.914,64 1.972,08 2.031,24 

4 (2,5% + 160hs) 1.565,30 1.643,57 1.692,87 1.743,66 1.795,97 1.849,85 1.905,34 1.962,50 2.021.38 2.082.02 

5 (2,5% + 160hs) 1.604,43 1.684,66 1.735,20 1.787,25 1.840,87 1.896,09 1.952,98 2.011,57 2.071,91 2.134,07 

6 (2,5% + 160hs) 1.644,54 1,726,77 1,778,58 1.831,93 1.886,89 1.943,50 2.001,80 2.061,86 2.123,71 2.187,42 

7 (2,5% + 160hs) 1.685,66 1.769,94 1.823,04 1.877,73 1.934,06 1.992,08 2.051,85 2.113,40 2.176,80 2.242,11 

8 (2,5% + 160hs) 1.727,80 1.814,19 1.868,62 1.924,67 1.982,41 2.041,89 2.103,14 2.166,24 2.231,22 2.298,16 

9 (2,5% + 160hs) 1.770,99 1.859,54 1.915,33 1.972,79 2.031,97 2.092,93 2.155,72 2.220,39 2.287,01 2.355,62 

10 (2,5% + 160hs) 1.815,27 1.906,03 1.963,21 2.022,11 2.082,77 2.145,26 2.209,61 2.275,90 2.344,18 2.414,51 

11 (2.5% + 160hs) 1.860,65 1.953,68 2.012,29 2.072,66 2.134,84 2.198,89 2.264,86 2.332,80 2.402,79 2.474,87 

12 (2.5% + 160hs) 1.907,17 2.002,53 2.062,60 2.124,48 2.188,21 2.253,86 2.321,48 2.391,12 2.462,85 2.536,74 

13 2.5°A + 160hs) 1.954,85 2.052,59 2.114,17 2.177,59 2.242,92 2.310,21 2.379,51 2.450,90 2.524,43 2.600,16 

14 (2.5% + 160hs) 2.003,72 2.103,90 2.167,02 2.232,03 2.298,99 2.367,96 2.439,00 2.512,17 2.587,54 2.665,16 

15 (2,5% + 160hs) 2.053,81 2,156,50 2.221,20 2.287,83 2.356,47 2.427,16 2.499,98 2.574,98 2.652,23 2.731,79 

16 (2,5% + 160hs) 2.105,16 2.210,41 2.276,73 2.345,03 2.415,38 2.487,84 2.562,48 2639,35 2.718,53 2.800,09 

17 (2,5% + 160hs) 2.157,79 2.265,67 2.333,64 2.403,65 2.475,76 2.550,04 2.626,54 2,705,33 2.786,49 2.870,09 

18 (2,5% + 160hs) 2.211,73 2.322,32 2.391,99 2.463,75 2.537,66 2.613,79 2.692,20 2.772,97 2.856,16 2.941,84 



Anexo VI - Evolução Funcional dos Profissionais do Magistério - Cargo de Carreira 
Tabela II - Professor de Educação Básica I - PEB I (30 horas) 

Formação 
Grau - Tempo de serviço 
no cargo do mag tério 

A (0%) B (5%) C(3%) D (3%) E (3%) F (3%) G (3%) H (3%) 1 (3%) J (3%) 

Nível I - Graduação 
(Serão contadas até 03 

graduação, sendo a 1a e a 
2a, 02 faixas cada, e a 3a 

apenas 01 faixa.) 

Até 3 anos 6 anos 9anos 12 anos 15 anos 18 anos 21 anos 24 anos 27 anos 30 anos 

v 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 

1288,84 1.353,28 1.393,88 1.435,70 1.478,77 1.523,13 1.568,82 1.615,89 1.664,37 1.714,30 

2 (2,5% + 160hs) 1.321,06 1.387,11 1.428,73 1.471,59 1.515,74 1.561,21 1.608,05 1.656,29 1.705,98 1.757,15 

3 (2,5% + 160hs) 1.354,09 1.421,79 1.464,45 1.508,38 1.553,63 1.600,24 1,648,25 1.697,69 1.748,62 1.801,08 

4 (2,5% + 160hs) 1.387,94 1.457,34 1.501,06 1.546,09 1.592,47 1.640,25 1.689,45 1.740,14 1.792,34 1.846,11 

5 (2,5% + 160hs) 1.422,64 1.493,77 1.538,58 1.584,74 1.632,28 1.681,25 1.731,69 1.783,64 1.837,15 1.892,26 

6 (2.5% + 160hs) 1.458,20 1.531,11 1.577,05 1.624,36 1.673,09 1.723,28 1.774,98 1.828,23 1.883,08 1.939,57 

7 (2.5% + 160hs) 1.494,66 1.569,39 1.616,47 1.664,97 1.714,92 1.766,36 1.819,36 1.873,94 1.930,15 1.988,06 

8 (2,5% + 160hs) 1.532,03 1.608,63 1.656,89 1.706,59 1.757,79 1.810,52 1.864,84 1.920,78 1.978,41 2.037,76 

9 (2,5% + 160hs) 1.570,33 1.648,84 1,698,31 1.749,26 1.801,73 1.855,79 1.911,46 1.968,80 2.027,87 2.088,70 

10 (2,5% + 160hs) 1.609,58 1.690,06 1.740,77 1.792,99 1.846,78 1.902,18 1.959,25 2.018,02 2.078,57 2.140,92 

11 (2,5% + 160hs) 1.649,82 1.732,32 1.784,28 1.837,81 1.892,95 1.949,74 2.008,23 2.068,48 2.130,53 2.194,45 

12 (2,5% + 160hs) 1.691,07 1.775,62 1.828,89 1.883,76 1.940,27 1.998,48 2.058,43 2.120,19 2.183,79 2.249,31 

13 (2,5% + 160hs) 1.733,35 1.820,01 1,874,61 1.930,85 1.988,78 2.048,44 2.109,89 2.173,19 2.238,39 2.305,54 

14 (2,5% + 160hs) 1.776,68 1.865,51 1.921,48 1.979,12 2.038,50 2.099,65 2.162,64 2.227,52 2.294,35 2.363,18 

15 (2,5% + 160hs) 1.821,10 1.912,15 1.969,52 2.028,60 2.089,46 2.152,14 2.216,71 2.283,21 2.351,71 2.422,26 

16 (2,5% + 160hs) 1.866,62 1.959,96 2.018,75 2.079,32 2.141,70 2.205,95 2.272,13 2.340,29 2.410,50 2.482,81 

17 (2,5% + 160hs) 1.913,29 2.008,95 2.069,22 2.131,30 2.195,24 2.261,10 2.328,93 2.398,80 2.470,76 2.544,88 

18 (2,5% + 160hs) 1.961,12 2.059,18 2.120,95 2.184,58 2.250,12 2.317,62 2.387,15 2.458,77 2.532,53 2.608,51 

Nível II - Pós Graduação 
- Especialização - 12% 
(Serão computadas até 03 

pós-graduação para o 
processo de evolução 

funcional) 
A 1a pós será computada 
(12%), 2° (2,5%) e a 3° 

(2,5%) 

-\ 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 
1.443,50 1.515,68 1.561,15 1.607,98 1.656,22 1.705,91 1.757,08 1.809,80 1.864,09 1.920.01 

2 (2,5% + 160hs) 1.479,59 1.553,57 1.600,17 1.648,18 1.697,63 1.748.55 1.801,01 1.855,04 1.910.69 1.968.01 

3 (2.5% + 160hs) 1.516,58 1.592,41 1.640,18 1.689,38 1.740,07 1.792.27 1.846,04 1.901,42 1.958,46 2.017,21 

4 (2,5% + 160hs) 1.554,49 1.632,22 1.681,18 1.731,62 1.783,57 1.837,07 1.892,19 1.948,95 2.007,42 2.067,64 

5 (2,5% + 160hs) 1,593,35 1.673,02 1.723,21 1.774,91 1.828,16 1.883,00 1.939,49 1.997,68 2.057,61 2,119,33 

6 (2.5% + 160hs) 1.633,19 1.714,85 1,766,29 1,819,28 1.873,86 1.930,08 1.987,98 2.047,62 2.109,05 2.172,32 

7 (2,5% + 160hs) 1.674,02 1.757,72 1.810,45 1.864,76 1.920,71 1.978,33 2.037,68 2.098,81 2.161,77 2.226,63 

8 (2,5% + 160hs) 1.715,87 1.801,66 1.855,71 1.911,38 1.968,73 2.027,79 2.088,62 2.151,28 2.215,82 2.282,29 

9 (2,5% + 160hs) 1.758,77 1.846,70 1.902,10 1.959,17 2.017,94 2.078,48 2.140,84 2.205,06 2.271,21 2.339,35 

10 (25% + 160hs) 1.802,73 1.892,87 1.949,66 2008,15 2.068,39 21 30,44 1194,36 2.260,19 Z 327,99 2.397,83 : 

11 (2,5% + 160hs) 1.847.80 1.940,19 1.998,40 2.058,35 2.120.10 2.183,70 2.249.22 2.316,69 2.386,19 2.457,78 

12 (2,5% + 160hs) 1.894,00 1.988,70 2.048,36 2.109.81 2.173,10 2.238,30 2.305,45 2.374,61 2.445.85 2.519,22 	-', 

13 (2.5% + 160hs) 1.941,35 2.038,42 2.099,57 2.162,56 2.227,43 2.294,25 2.363,08 2.433,97 2.506,99 2.582.20 

14 (2.5% + 160hs) 1.989,88 2.089,38 2.152,06 2.216,62 2.283,12 2.351,61 2.422,16 2.494,82 2.569,67 2.646,76 	. 

15 (2.5% + 160hs) 2.039,63 2.141,61 2.205,86 2.272,03 2.3.40,20 2.410,40 2.482,71 2.557,19 2.633,91 2.712,93 	.--, 

16 (2,5% + 160hs) 2.090,62 2.195,15 2.261,01 2.328,84 2.398,70 2.470,66 2.544,78 2.621,12 2.699,76 2.780,75 

17 (2,5% + 160hs) 2.142,89 2.250,03 2.317,53 2.387,06 2.458,67 2.532,43 2.608,40 2.686,65 2.767,25 2.850,27 

18 12 5% + 160hs) 2.196,46 2.306,28 2.375,47 2.446,73 2.520,13 2.595,74 2.673,61 2.753,82 2.836,43 2.921,53 	-,- 



Nivel III - Pós-Graduação - 
Mestrado 

(30% - Evolução 
Académica) 

(será computado apenas 01 
curso de mestrado) 

\l/ 	Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 
1.675,49 1.759,27 1.812,04 1.866,41 1.922,40 1.980,07 2.039,47 2.100,66 2.163,68 2.228,59 

2 (2,5% + 160hs) 1.717,38 1.803,25 1.857,35 1.913,07 1.970,46 2.029,57 2.090,46 2.153,17 2.217,77 2.284,30 

3 (2,5% + 160hs) 1.760,31 1.848,33 1.903,78 1.960,89 2.019,72 2.080,31 2.142,72 2.207,00 2.273,21 2.341,41 

4 :2.5% + 160hs) 1.804,32 1.894,54 1.951,37 2.009,92 2.070,21 2.132,32 2.196,29 2.262,18 2.330,04 2.399,94 

5 (2,5% + 160hs) 1.849,43 1.941,90 2.000,16 2.060,16 2.121,97 2.185,63 2.251,20 2.318,73 2,388,29 2.459,94 

6 5% + 160hs) 1.895,67 1.990,45 2.050,16 2.111,67 2.175,02 2.240,27 2.307,48 2.376,70 2.448,00 2.521,44 

7 :2,5% + 160hs) 1.943,06 2.040,21 2.101,42 2.164,46 2.229,39 2.296,27 2.365,16 2.436,12 2.509,20 2.584,48 
8 'i,5% + 160hs) 1.991,63 2.091,22 2.153,95 2.218,57 2.285,13 2.353,68 2.424,29 2.497,02 2.571,93 2.649,09 

9 	5% 	160hs) 2.041,42 2.143,50 2.207,80 2.274,03 2.342,26 2.412,52 2.484,90 2.559,45 2.636.23 2.715,32 

10 (2,5% + 160hs) 2.092,46 2.197,08 2.263.00 2.330,89 2.400,81 2.472,84 2.547,02 2.623,43 2.702,13 2.783,20 

11 (2.5% + 160hs) 2.144,77 2.252,01 2.319,57 2.389,16 2.460,83 2.534,66 2.610,70 2.689,02 2.769,69 2.852,78 

12 (2,5% + 160hs) 2.198,39 2.308,31 2.377,56 2.448,89 2.522,35 2.598,02 2.675,96 2.756,24 2.838,93 2.924,10 

13 (2.5% + 160hs) 2.253,35 2.366,02 2.437,00 2.510,11 2.585,41 2.662,97 2.742,86 2.825,15 2.909,90 2.997,20 

14 (2,5% 	160hs) 2.309,68 2.425,17 2.497,92 2.572,86 2.650,05 2.729,55 2.811,43 2.895,78 2.982,65 3.072,13 

15 t2 	.' 	160hs) 2.367,43 2.485,80 2.560,37 2.637,18 2.716,30 2.797,79 2.881,72 2.968,17 3.057,22 3.148,93 

16 (2,5% + 160118) 2.426,61 2.547,94 2.624,38 2.703,11 2.784,21 2.867,73 2.953,76 3.042,38 3.133,65 3.227,66 

17 (2 	% + 160hs) 2.487,28 2,611,64 2.689,99 2.770,69 2.853,81 2.939,43 3.027,61 3.118,44 3.211.99 3.308,35 

18 (2,5% + 160hs) 2.549,46 2.676,93 2.757,24 2.839,96 2.925,16 3.012,91 3.103,30 3.196,40 3.292,29 3.391,06 

Nível IV - Pós- Graduação - 
Doutorado 

(45% - Evolução 
Acadêmica) 

(será computado apenas 01 
curso de doutorado) 

Faixa - Formação 
Continuada 

1 (0,0% - Até 159hs) 
1.868,82 1.962,26 2.021,13 2.081,76 2.144,21 2.208,54 2.274,80 2.343,04 2.413,33 2.485,73 

2 (2,5% + 160hs) 1.915,54 2.011,32 2.071,65 2.133,80 2.197,82 2.263,75 2.331,67 2.401,62 2.473,66 2.547,87 

3 (2.5% + 160hs) 1.963,43 2.061,60 2.123,45 2.187,15 2.252,76 2.320,35 2.389,96 2.461,66 2.535,51 2.611,57 

4 (2.5% + 160hs) 2.012,51 2.113,14 2.176,53 2.241,83 2.309,08 2.378,36 2.449,71 2.523,20 2.598.89 2.676,86 

5 (2.5% + 160hs) 2.062,83 2.165,97 2.230,95 2.297,87 2.366,81 2.437,81 2.510,95 2.586,28 2.663,87 2.743,78 

6 (2,5% + 160hs) 2.114,40 2.220,12 2.286,72 2.355,32 2.425,98 2.498,76 2.573,72 2.650,93 2.730,46 2.812,38 

7 (2.5% + 160hs) 2.167,26 2.275,62 2.343,89 2.414,20 2.486,63 2.561,23 2.638,07 2.717,21 2.798,72 2.882,69 

8 (2,5% + 160hs) 2.221,44 2.332,51 2.402,48 2.474,56 2,548,80 2.625,26 2.704,02 2.785,14 2.868,69 2.954,75 

9 (2,5% + 160hs) 2.276,97 2.390,82 2.462,55 2.536,42 2.612,52 2.690,89 2.771,62 2.854,77 2.940,41 3.028,62 

10 (2,5% + 160hs) 2.333,90 2.450,59 2.524,11 2.599,83 2.677,83 2.758,16 2.840,91 2.926,14 3.013,92 3.104,34 

11 (2,5% + 160hs) 2.392,25 2.511,86 2.587,21 2.664,83 2.744,77 2.827,12 2.911,93 2.999,29 3.089,27 3.181,95 

12 (2,5% + 160hs) 2.452,05 2.574,65 2.651,89 2.731,45 2.813,39 2.897,80 2.984,73 3.074,27 3.166,50 3.261,49 

13 (2,5% + 160hs) 2.513,35 2.639,02 2.718,19 2.799,74 2.883,73 2.970,24 3.059,35 3.151,13 3.245,66 3.343,03 

14 (2,5% + 160hs) 2.576,19 2.705,00 2.786,15 2.869,73 2.955,82 3.044,50 3.135.83 3.229,91 3.326,80 3.426,61 

15 (2,5% + 160hs) 2.640,59 2.772,62 2.855,80 2.941,47 3.029,72 3.120,61 3.214,23 3.310,65 3.409,97 3.512,27 

16 (2,5% + 160hs) 2.706,61 2.841,94 2.927,19 3.015,01 3.105,46 3.198,62 3.294,58 3.393,42 3.495,22 3.600,08 

17 (2,5% + 160hs) 2.774,27 2.912,98 3.000,37 3.090,39 3.183,10 3.278,59 3.376,95 3,478,26 3.582,60 3.690,08 

18 (2,5% + 160hs) 2.843,63 2.985,81 3.075,38 3.167,64 3.262,67 3.360,55 3.461,37 3,565,21 3.672,17 3.782,33 



Anexo VII - Valorização dos Profissionais do Magistério - Cargo de Provimento em Comissão 
Tabela I - Diretor de Escola 

Faixa > 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Nível 
Até 159h 

(0%) 
2,5 %+ 160 

hs 
2.5 %+ 160 

hs 
2,5% +160 

hs 
2,5 % + 160 

lis 
2,5 % + 160 

lis 
2,5 % +160 

hs 
2,5 %+ 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2.5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 %+ 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
25 %+ 160 

lis 

Nível I - Graduação 
(Serão contadas até 03 graduação. 
sendo a 1' e a 2a, 02 faixas cada. 

e a 3' apenas 01 faixa.) 

2.004,85 2 054,97 2.106,35 2.159.00 2212,98 2.268,30 2,325.01 2.383,14 2.442,72 2.503.78 2.566,38 2.630,54 2.696,30 2.763,71 2.832.80 2.903,62 2.97621 3,05062 

Nivel II - Pós Graduação 	- 
Especialização - 12% 

(Serão computadas até 03 pós- 

graduação para o processo de 
evolução funcional) 

A1' pós será computada (12%), 2' 

(2,5%) e a 3a (2,5%) 

2.245,43 2.301,57 2.359,11 2.418,08 2.478,54 2.540,50 2 604.01 2.669,11 2.735,84 2 804.24 2.874,34 2,946,20 3.019,86 3.095,35 3.172.74 3.252,06 3.333,36 3.416,69 

Nível III - Mestrado 
(30% - Evolução Acadêmica) 

2.606,31 2.671,46 2.738,25 2.806,71 2.876,87 2.948,79 3.022,51 3.098,08 3.175,53 3.254,92 3.336,29 3.419,70 3.505,19 3.592,82 3.682,64 3.774,71 3.869,07 3.965,80 

Nivel IV - Doutorado 

(45% - Evolução Acadêmica) 
2.907,03 2.979,71 3.054,20 3.130,56 3.208,82 3.289,04 3.371,27 3.455,55 3.541,94 3.630,49 3.721,25 3.814,28 3.909,64 4.007,38 4.107,56 4.210,25 4.315,51 4.423,39 



Anexo VII - Valorização dos Profissionais do Magistério - Cargo de Provimento em Comissão 
Tabela II - Vice Diretor 

Faixa 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 > 

Nível 	V 
Até 159h 

(0%) 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2.5% + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
2.5% + 160 

hs 
2; 5 % +160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 
Z5% + 160 

hs 
2; 5 % +160 

hs 
2.5 % + 160 

hs 
2.5 % + 160 

hs 
2,5% + 160 

hs 
2.5 % + 160 

hs 
2,5 % + 160 

hs 

Nivel I - Graduação 
(Serão contadas até 03 graduação, 
sendo a 1' e a 2', 02 faixas cada, 

e a 3' apenas 01 faixa.) 

;_ 
 

•.-. 
, 718,45 

, 

1.761,41 1.805,45 1.850,58 1.896,85 1.944.27 1.992,88 2.042,70 2.093 ;76 2 146,11 2.199,76 2.254,76 2.311.12 2.368.90 2.428,12 2.488,83 2.551,05 2.614.82 

Nível II - Pós Graduação 	- 
Especialização - 12% 

graduação para o processo de 
evolução funcional) 

A 1' pós será computada (12%), 
(2,5%) e a 3' (2,5%) 

924,66 

2a 

1.972,78 2.022,10 2.072,65 2.124.47 2.177,58 2.232,02 
(Serão computadas até 03 pás-  

2.287.82 2.345,02 2 403,64 2.463.73 2.525,33 2.588,46 2.653,17 2.719,50 2787,49 2.857,17 2.928,60,, 

Nível III - Mestrado 
(30% - Evolução Académica) 

2.233,99 2.289,83 2.347,08 2.405,76 2.465,90 2.527,55 2.590,74 2.655,51 2.721,89 2.789,94 2.859,69 2.931,18 3.004,46 3.079,57 3.156,56 3.235,48 3.316,36 3.399,27 

Nível IV - Doutorado 
(45% - Evolução Acadêmica) 

2.491,75 2.554,05 2.617,90 2.683,34 2.750,43 2.819,19 2.889,67 2.961,91 3.035,96 3.111,86 3.189,65 3.269,40 3.351,13 3.434,91 3.520,78 3.608,80 3.699,02 3.791,50 



Anexo VII - Valorização dos Profissionais do Magisterio - Cargo de Provimento em Comissão 
Tabela III - Coordenador Pedagógico de Educação Infantil / Ensino Fundamental 

Faixa —> 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Nível 	N/ 
Até 159h 

(0%) 

2,5 % + 160 

hs 

2,5 % +160 

hs 

2,5% + 160 

hs 

2.5 1/0 + 160 

hs 

2,5 '% + 160 

hs 

2,5 9/0 + 160 

hs 

2,5 % + 160 

hs 

2,5 % + 160 

hs 

2,5 % + 160 

hs 

2.5 % + 160 

hs 

2,5 % +160 

hs 

2,5 'Yo + 160 

hs 

2,5 'X, + 160 

hs 

2,5 % + 160 

hs 

2,5 % + 160 

hs 

2.5 % + 160 
hs 

2,5 % + 160 

hs 

Nível I - Graduação 
(Serão contadas até 03 graduação, 
sendo a 1a e a 2a, 02 faixas cada, e 

a 3a apenas 01 faixa.) 

-' 

1.718,45 1 761,41 

.1•13.1P''': 	' 

1.805,45 1.850.58 1.896,85 1 944,27 1.992,88 2.042,70 2.093,76 2.146,11 2.199.76 2.254.76 2.311,12 2 368,90 2.428.12 2.488,83 2.551,05 2.614,82 

Nivel II - Pós Graduação 	- 
Especialização - 12% 

(Serão computadas até 03 pós- 
graduação para o processo de 

evolução funcional) 
A 1a pós será computada (12%), 2' 

(2,5%) e a 3a (2,5%) 

1.924,66 1.972,78 2.022,10 2.072,65 2 124,47 2 177,58 2.232.02 2.287,82 2 345,02 2 403,64 2.463,73 2.525,33 2.588,46 2.653,17 2.719,50 2.787,49 2.857,17 2 928,60 

,...' 

Nível III - Mestrado 
(30% - Evolução Acadêmica) 

2.233,99 2.289,83 2.347,08 2.405,76 2.465,90 2.527,55 2.590,74 2.655,51 2.721,89 2.789,94 2.859,69 2.931,18 3.004,46 3.079,57 3.156,56 3.235,48 3.316,36 3.399,27 

Nível IV - Doutorado 
(45% - Evolução Acadêmica) 

2.491,75 2.554,05 2.617,90 2.683,34 2.750,43 2.819,19 2.889,67 2.961,91 3.035,96 3.111,86 3.189,65 3.269,40 3.351,13 3.434,91 3.520,78 3.608,80 3.699,02 3.791,50 
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